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COMPRASNET:

RESUMO

OBETO:

REGlsrRo DE PREÇos PARA FUTURAS E EVENTUATS coNTRATAÇOrs pnRn noutstçÃo or nltverurnçÃo
ESCoLAR, A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS NECESSAnIRS DA SECRETAR|A DE EDUcAÇÃo, clÊrrlclq r
TECNOLOGIA DO MUNICIPIO DE cAUcAIA/CE, coNFoRME PRoJETo aÁsIconeRMo DE nerrnÊncIn rv
AN EXO AO EDITAL.

DATA DA ABERTURA: HORA DA ABERTURA TIPO: CRITERIO DE
JULGAMENTO:

06 DE JULHO DE2021 09H MENOR PREçO POR LOTE

ORGAO GERENCIADOR:

SIM nrÉ os (crNco) D|AS 12 (DOZE) MESES SIM

TODOS OS ATENDIMENTOS E DEMAIS TRATATIVAS COM O(A) PREcOEIRO(A), serão realizados exclusivamente
por meio virtual, mediante pedido formal a ser enviado através do e-mail: pregoes@pgm.caucaia.ce.gov-Or, assirn corno
os PEDIDoS DE ESCLARECIMENToS, IMPUGNAçÖeS, RecuRSoS E pEDtDos DE vtsTAS ÃoS tutos serao
realizados exclusivamente por meio virtual, mediante pedido formal a ser enviado através do e-mail:
juridicolicitacao@pgm.caucaia.ce. gov.br.
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OU COM COTAS PARA ME

E EPP?
FORNECIMENTO: PRAZO PARA
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AMOSTRAS?

PARCELADO

DOS ATENDIMENTOS, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, ]MPUG
PROCESSO

, RECURSOS E VISTAS AO

Observaçöes importantes :

1) Existindo divergência entre as informaçöes constantes deste resumo e dos demais campos do edital e seus anexos,
prevalecerão as informações constantes deste resumo.
2) Havendo discrepância entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclusive quanto a especificação dos
produtos, unidades e demais detalhamentos ante aqueles constantes da plataforma Comprasnet prevalecerão as
informaçöes constantes do edital e seus anexos.
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EDITAL DO PREGÃO ELETRONICO N.O 202I.06.21.01
uctreçÃo coM LorES DE AMpLA pARTrcrençÃo e com corAs DE pARTtcteRçÃo,

EM ATENDIMENTO AO INCISO III DO ART. 48 DA LEI NO I2312006.

pneÂMeuLo

o DEPARTAMENTO oe cesrÃo DE llcrreçÃo DA pREFE¡TURA MUNtctpAL DE cAUcAtA,
através do(a) Pregoeiro(a) designado e por ordem dais) autoridade(s) competente(s) deste
processo as quais constam acima relacionadas, torna público para conhecimento de todos os
interessados que as 09H (NOVE HORAS) do dia 06 DE JULHO DE 2021, através do endereço
eletrônico www.comprasnet.gov.br, em sessão pública por meio de comunicaçäo via internet, daiá
início aos procedimentos de abertura e análise das propos:as de preços, lormalização de lances e
análise e verificação dos documentos de habilitaçãc da licitação modalidade PREGÃO
ELETRoNIco No 2ozl.oa.zt 01, do tipo MENOR PiEço cntério äe jutgamento poR LoTE,
mediante as condiçöes estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei Federal n.o
10.520, de 17 de julho de 2QQ2, subsidiariamente pela Lei n.o 8.666 de 21 de junho de 1993 (com
as alterações da Lei n.o 8.883/94 e da Lei n.o 9.648/98), Decreto Municipal n' 1.195, de 10 de março
de 2021, Decreto Municipal no 1 .188, de 1 1 de fevereiro de 2021e Lei Complementar no 123, ¿e iq
de dezembro de 2006 e suas alteraçöes posteriores, e denais legislação pertinente a matéria.

COMPOEM-SE O PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E B, coNFoRME A SEGUIR
APRESENTADAS:

PARTE A - CONDIçÖES PARA COMPETIçÃO, ¿ULGAMENTO E ADJUDICAçÃO.
Em que säo estabelecidos os requisitos e as condiçöes para competição, julgamento e formalização
da ata de registro de preços e do contrato.

PARTE B - ANEXOS
Anexo l- Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto;
Anexo ll - Modelo da Carta Proposta;
Anexo lll - Modelo de Declarações;
Anexo lV - Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo V - Minuta do Contrato.

I. DO OBJETO

1.1. A presente licitaçäo te_m como objeto o REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURAS E
EVENTUAIS GONTRATAçÖES PARA.AeursrçÃo DE ALTMENTAçÃo EScoLAR, A FtM DE
ATENDER AS DEMANDAS NEcESSÁRIAS DA SEcRETARIA DE EDUcAçÃo, ctÊNcn E
TECNOLOGIA DO MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE, CONFORME PROJETo BÁSIco/TERMo DE
REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

2. DAS CoNDIçOES PARA PARTIGIPAçno e cREDENctAMENTo NA PRESENTE LtctTAçÃo

2.I. PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAGÃO:
2.1.1. Quaisquer interessados na forma de Pessoa iurídica regularmente estabelecida neste País,
cadastrados ou näo no Cadast ro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Caucaia e que

egislação em vigor, deste edital, nclusive tendo seus objetivos
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sociais compatíveis com o objeto da licitação, devendo, ainda, cumprir a legislações próprias quanto
à forma constituição do tipo de empresa, sendo:. Sob a denominação de sociedades empresárias: Em nome coletivo, comandita simples,
comandita por açöes, Anônima - SA (regulada pela Lei no 6.404-76), a Limitada (LTDA) Limitada
Unipessoal(SLU) e a Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada - EIRELI (regulada pela Lei
Federal no 12.441111);
. Sob a denominação de sociedades simples: Associações, Fundaçöes e Sociedades
cooperativas;
. Sob a denominação de Empreendedor individual (MEl) ou Empresário lndividual (El);

2.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR:
2.2.1. licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
2.2.1.1. Se antes do início da abertura do certame for constatada a comunhão de sócios, diretores
ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.
2.2.2. Que não tenham providenciado o credenciamento junto ao SICAF.
2.2.3. Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes
participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes seräo
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
2.2.4. Os interessados que se encontrem em processo de falência ou concordata, de dissoluçäo,
de fusão, de cisäo ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporáriá de
participação em licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caucaia, ou
tenham sido declaradas inidôneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a Administração
Pública Federal, Estadual e Municipal, bem como licitantes que se apresentem constituídos na
forma de empresas em consórcio, ou ainda aquelas que por força dos motivos anteriormente
expostos, estejam cadastradas positivamente no CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS
TNTDoNEAS E SUSPENSAS (CE|S);
2.2.41. É permitida a participação'de empresa em condição de recuperação judicial desde que
desde que amparada em certidão emitida pela instância judicial competentê, que certifique que a
interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos
termos da Lei 8.666/1993, nos termos do acórdão no 12e112020 do TCU.
2:2 5. Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou
dirigentes da Prefeitura Municipal de Caucaia, membro efetivo ou substituto da Comissão de
Pregão, bem como o(a) Preogeiro(a) ou membro da Equipe de Apoio.
2.2.6. A(s) empresa(s) participante(s) do presente processo licitatório deverá(ão) estar cíenúe que
o objeto adquirido estará sujeito à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá o direito de
recusar caso näo esteja de acordo com o especificado no Projeto Básico/Termo de Referência da
presente licitação ou seja um produto de qualidade inferior ao solicitado ou ainda por questäo de
interesse público devidamente justificado.
2.2.7. A participação na licitação implica automaticamente na aceitaçäo integral e irretratável dos
termos e conteúöos deste edital e seus anexos, a observância dos préceitos légais e regulamentos
em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informaçöes e dos d-ocumentos
apresentados em qualquer fase da licitação.
2.2.8. As empresas enquadradas como Microempresas (ME)e Empresas de Pequeno Porte (Epp),
conforme incisos I e ll do Artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006,'e que
pretenderem usufruírem de seus benefícios nesta licitaçäo do regime diferenciado e favorecido
previsto naquela Lei, terão o enquadramento atestado ante aos dados constantes do cadastramento
junto ao slcAF ou das demais documentações apresentadas na plataforma.
2.2.9 As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas (ME) e
Empresas de Pequeno Porte (EPP) que näo apresentarem a comprovação no subitem anterior
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poderäo participar norrnalmente do certame, porém, em igualdade de condiçöes com as empresas
não enquadradas neste regime.

2.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "näo" em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
2.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos em lei para seu enquadramento como
microempresa, empresa de pequeno porte, e microempreendedor individual - MEl, ou equiparada,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar no 123, de 2006.
2.3.2. nos itens não exclusivos, a assinalaçäo do campo "não", apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123 de 2006,
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada;
2.3.3. o licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das
vedações do artigo 3', parágrafo 4", da Lei Complementar no 123, de 2006, não poderá usufruir
do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, näo deverá declarar sua condição
de ME/EPP no sistema Comprasnet.
2.4. que está ciente e concorda com as condiçöes contidas no Edital e seus anexos, bem como
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
2.5. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores ;

2.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituiçäo;

2.7.que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstruçãoNormativa
SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009;
2.8. O descumprimento de qualquer condição de participaçäo acarretará a inabilitação do
licitante;
2.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em leie neste Edital.

2.10. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO COMPRASNET: O Credenciamento é o nível básico
do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade
licitatória Pregäo, em sua forma eletrônica,
2.11. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal -
Comprasnet, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitaçäo de login e senha
pelo interessado.
2.12. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e e presunção de sua capecidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.
2.13. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que porterceiros.
2.14. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor
do sistema para imediato bloqueio de acesso.
2.15.8 de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, näo cabendo à Prefeitura de CAUCAIA
- CE ou ao Comprasnet, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido
ainda que por terceiros.

Página 4 de 79

Av. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005

Telefone: (85) 3342.0545

s.
\J



\ti
{+'

,.}

PREFEITURA IIE

pa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante,
disposto no caput, não haverá ordem de classificaçäo das propostas, o que ocorrerá

çi

q,lo d9

J,50

UCA
Procuradoria-Geral
do Município -J

{.! v/
DEeARTAMENTo oe cesrÃo oe lrcttRçörs

2.16. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização
das transaçöes inerentes ao pregão eletrônico.
2.17. Os lotes I ao I são de ampla participação. Os lotes 9 ao 16 representam as cotas
destinadas às Microempresas-ME ou Empresas de Pequeno Porte-EPP, em cumprimento ao
inciso lll do artigo 48 da Lei Gomplementar 12312006.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATóRIO

3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes no Comprasnet;
3.1.2. Recebimento das "Propostas de preços" e "Documentos de Habilitação" via sistema;
3.1.3. Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
3.1.4. Lances;
3.1.5. Entrega e análise de amostras;
3.1.6. Apresentaçäo de propostas ajustadas, se for o caso;
3.1.7. Fase de aceitabilidade das propostas;
3.1.8. Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.9. Recursos;
3.1.10. Adjudicação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4.1' Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da
internet, sendo:

a) a Proposta de Preços e seus anexos através do sistema Comprasnet;
b) os Documentos de Habilitação através do sistema Comprasnet;

4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter
as extensöes *.doc, *,xls, ou *.pdf,

4.1.2. Os documentos comprovadamente apresentados em formato corrompido ou incompatível
com a versão sistêmica operada, poderäo ser solicitados mediante nova anexação, por parte do(a)
Pregoeiro(a), ficando a critério deste(a), de acordo com o caso concreto, realizar tal solicitação, a
fim de que se façam as elucidaçöes necessárias ao pleno julgamento.
4.2. Após a divulgaçäo do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente
por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no
edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabélecidos
para abertura da sessão pública.
4.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

ï

4.4. Na eta
observado o
somente após os procedimentos de julgamento.
4.5. Os documentos que compöem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente seräo disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o
encerramento da fase de lances.
4.6. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital e já apresentados, seräo encaminhados pelo licitante melhor
classificado após o encerramento do envio de lances.
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5. DA PROPOSTA DE PREçOS

5.1. A Proposta de Preços, seja ela a inicial ou a final (consolidada), sob pena de desclassificação,
deverá ser elaborada conforme o Anexo ll deste instrumento, em papel timbrado da licitante,
estando, ainda, devidamente assinada e sendo enviada exclusivamente por meio da plataforma
do Comprasnet, caracterizando o item proposto no campo discriminado, contemplando o(s) lote(s),
em conformidade com o Projeto Básico/Termo de Referência - anexo I do Edital, a qual conterá
minimamente:

5.1.1. A modalidade e o número da licitação;
5.1.2. Endereçamento ao(a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de CAUCAIA;
5.1.3. Prazo de entrega dos bens, conforme os termos deste edital;
5.1.4. Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.1.5. Os itens cotados, nas especificaçöes e nos quantitativos licitados, segundo a unidade

de medida consignada no edital;
5.1.6. Os valores unitários e totais de cada lote cotado, bem como o valor global da Proposta

de Preços por extenso, todos em moeda corrente nacional'
5.1.:,7. Declaraçöes constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo ll);
5.1.8. Demais informaçöes constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo ll);

5.2. A proposta de preços (inicial) deverá ser confeccionada em formato físico ou digital, atendendo
aos quesitos citados anteriormente e, posteriormente, deverá este documento ser anexado em
formato de arquivo junto a plataforma eletrônica do Comprasnet. A licitante deverá, ainda, realizar
o cadastramento de sua proposta de preços por meio de preenchimento do formulário específico
via sistema Comprasnet.
5.3. A proposta de preços (inicial) servirá para fins de verificação das condiçöes da proposta, bem
como, para comparativo ante a proposta de preços final (consolidada), o qual, encontrado
divergência entre as mesmas, salvo quanto a reduçäo dos preços em virtude dos lances ou de
melhor ofeÉa, a licitante será desclassificada.
5.4. A proposta de preços final (consolidada) deverá ser confeccionada em formato físico ou digital,
atendendo aos quesitos citados anteriormente e, posteriormente, deverá este documento ser
anexado em formato de arquivo junto a plataforma eletrônica do Comprasnet.
5.5. É Oe inteira responsabilidade da licitante a inclusão dos arquivos os quais possuam
compatibilidade com os sistemas operacionais convencionais. Caso a proposta de preços seja
apresentada em arquivo corrompido, observando as disposições constantes do item 5.12 deste
edital, a licitante será desclassificada.

5.6. O encaminhamento de Proposta de Preços pressupöe o pleno conhecimento e atendimento às
exigências de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas as
transaçöes que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e
verdadeiras sua Proposta de Preços e lances.
5.7. Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deveräo conter apenas duas casas
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os
números após as duas casas decimais dos centavos,
5.7.1. Os preços propostos deveräo estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.7.2. Os preços propostos e a proposta de preços em si são de exclusiva responsabilidade do
licitante, näo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de
erro, omissäo ou qualquer outro argumento näo previsto em lei, salvo nos casos nitidamente
verificados e atestados pelo(a) Pregoeiro(a) que, dentro da situação concreta, poderá agir no
sentido de prospectar maior celeridade e eficiência ao julgamento.
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5.7.3. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das Propostas de Preços, devendo o(a) Pregoeiro(a) proceder às
correções necessárias,
5.7.4. Havendo discrepância entre a especificação dos itens do edital e seus anexos e aquelas
lançadas no sistema, prevalecerão as especificaçöes do editale seus anexos.
5.7.5. Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços
unitários e totais estimados pa"a a contratação, os quais se encontram definidos no Projeto
Básico/termo de referência.
5.7.6. Na análise das Propostas de Preços o(a) Pregoeiro(a) observará o MENOR PREçO POR
LOTE, expresso em reais.
5.8. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.8.1. A Proposta de preços deve contemplar o quantitativo do lote em sua totalidade conforme
licitado.
5.9. O ptazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias
consecutivos da sessão de abertura desta licitaçäo, conforme artigo 6o da Lei no. 10.52012002. Caso
a licitante não informe em sua Proposta de Preços o ptazo de validade, será considerado aquele
definido neste Edital.
5.10. A apresentaçäo da Proposta de Preços implica na ciência clara de todos os termos do edital
e seus anexos, em especial quanto à especificaçäo dos bens e as condiçöes de participação,
competição, julgamento e formalizaçâo do contrato, bem como a aceitaçäo e sujeição integral às
suas disposiçöes e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais no 10.520102 e 8.666/93,
5.11. Somente serão aceitas Propostas de Preços elaboradas e enviadas através do sistema,
inclusive quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo(a) Pregoeiro(a) de
qualquer outro documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao(a)
Pregoeiro(a) por meio do sistema.
5.12. O(AO Pregoeiro(a) visando o atendimento a ampliaçäo do princípio da competitividade, bem
como, munido da utilização do formalismo moderado poderá, dentro da análise de conveniência e
oportunidade e ante ao caso concreto, realizar o saneamento de eventuais erros ou divergências
constantes da propostas de preços, seja ela inicial ou a final (adequada).
5.13. Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABIL|TAçAO

6.1. Os interessados na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.o 8.666/93, alterada e
consolidada, habilitar-se-äo à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo
relacionados ou dos documentos apresentados junto ao cadastro do SICAF, os quais serão
analisados pelo(a) Pregoeiro(a) quanto a sua autenticidade, veracidade, conteúdo, forma e o seu
ptazo de validade. Os documentos de habilitaçäo serão os seguintes:

6.2. RELATTVA À HAB|L|TAçAO JURíD|CA:
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a
malriz.
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçäo no registro da Junta onde
tem sede a matriz.
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6.2.3. INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades sirnples - exceto cooperativas
- no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbaçäo no Cartório onde tem sede
a matriz.
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País; e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAçAO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgäo competente, quando a atividade assim o exigir.
6.2.5. PROCURAçÃO, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade
ou, específica, devendo ser confeccionada de acordo com o modelo anexo.

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso,
relativo ao domicílio or"¡ sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
6.3.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com:

6.3.3.1. a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto
aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuiçöes sociais;

6.3.3.2. a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
6.3.3.3. a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
6.3.3,4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
6.3.3,5. a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

6.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente
alguma restrição;
6.3.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do (a)
Pregoeiro (a), para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de ceÉidão negativa;
6.3.6. A não-regularizaçäo da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo
facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, paru a assinatura
do contrato, ou a revogação da licitação ou do item, conforme o caso.

6.4. RELATTVA À QUALTFTCAçÃO ECONôM¡CO-F|NANCEtRA:
6.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, devidamente registrado nos termos da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituiçäo por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data
de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem
como por sócio, gerente ou diretor;

6.4.1.1. Os índices que comprovarão a boa situaçäo financeira mencionada no item 6.4.1 deverão
ser apresentados juntamente ao balanço patrimonial da licitante ou em documento correspondente
(no caso de licitantes optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumicio), sendo os
seguintes:
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6.4.1.1.1. fndice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP' fndice de Liquidez Geral (l-C¡ =
pç + ELp

Onde

ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prazo
ELP é o Exigível a Longo Prazo

6.4.1.L 2. f ndice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0;

AC
lndice de Liquidez Corrente (LC) =

PC
Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

6.4.1.L 3. fndice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;

AT
lndice de Solvência Geral (SG¡ =

PC + ELP
Onde:
ATéoAtivoTotal
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo.

6.4.1.2. Na ausência da apresentação dos índices que comprovem a boa situação financeira por
parte do licitante, e constatado a existência de todas as informaçöes junto ao Balanço Patrimonial
apresentado a qual viabilizem a realizaçäo dos cálculos, o Pregoeiro(a) poderá agir nesse sentido,
de rnodo a comprovar o cumprimento a este quesito.

6.4.1.3. Justificativa quanto a exigência dos índices financeiros:
a) fndice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e
direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento
neste período.
b) lndice de Liquidez Gorrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens
edireitosrealizáveisacurto prazo,paratazer faceaototal desuasdívidasdecurto ptazo, sendo
que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidaçäo das
obrigações,
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto ptazo säo equivalentes
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo,
caso fosse preciso
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c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispöe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os
permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, lLC, SG), o resultado ">1" é recomendável à
comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da
companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da
empresa. Mas há exceções, conforme segue.

6.4.1.4. Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do(a) empresa(s)
participante(s) na perspectiva de execuçäo de um possível futuro contrato com a Administraçäo
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese,
a saúde e a solidez financeira da participante,

6.4.2. Prova de capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10o/o (dez por cento) do
valor estimado da contratação;
6.4.2.1. Entende-se por "valor estimado da contratação" como o valor final vencido pelo licitante.
6.4.2.2. Havendo mais de um item ou lote vencido pela mesma licitante, a comprovação a que se
diz respeito ao item 6.4.2 será realizada levando-se em consideração a totalidade dos itens/lotes
vencidos. Constatado a ausência de capital social ou patrimônio líquido insuficiente quanto ao
somatório, a licitante poderá optar pelos itens/lotes os quais deseja continuar como classificada.
Não o fazendo, o(a) Pregoeiro(a) procederá com esta classificação levando-se em consideração a
maior pluralidade de itens/lotes e a sequência procedida.

6.4.3. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica;
6.4.3.1. É permitida a participáção de empresa em condiçäo de recuperação judicial desde que
amparada em ceÉidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada
está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei
8.666/1993, nos termos do acórdäo no 120112020 do TCU.

6.5. RELATTVA À QUALtF|CAçÃO rÉCru¡CR:
6.5.1. Comprovação de aptidäo, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ou esteja
fornecendo objeto compatível com o objeto da presente licitação,

6.6. DEMATS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAÇÃO:
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711Q11999,
publicada no DOU de28110/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 7o, da Constituição Federal, näo
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiçäo de aprendiz, a parlir de 14
(quatoze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
6.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
6.6.3. Declaraçäo, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitaçäo, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste Edital (art. 32, g2o, da Lei n.o 8.666/93).
6.6.4. Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do
processo, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
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6.6.4.1. Como condição prévia ao exame da documentaçäo de habilitaçäo do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventualdescumprimento
das condições de participação, inclusive quanto ao objeto, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contrataçäo, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da U nião (www. portaldatransparencia. gov. br/ceis) ;

c) Cadastro Nacional de Condenaçöes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
d) Cadastro de lnidôneos da Prefeitura Municipal de CAUCAIA.

6.6.4.2. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso
exigidas neste edital, que não apresentaram expressamente o seu período de validade, deverão ter
sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada parc a abertura do certame.

6.6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.
6.6.6. Constatada a existência de sanção impeditiva da participação no certame, o(a)
Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação,
6.6.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitaçäo da proposta subsequente.
6.6.8. Não ocorrendo inabilitação quanto às condições de participação, o(a) Pregoeiro(a)
consultará os documentos os quais foram apresentados junto a Plataforma do Comprasnet e na
ausência ou no näo atendimento de algum destes ante ao requerido no edital, lará a verificação via
Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, em relaçäo à habilitaçäo jurídica, à
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificaçäo econômico-financeira e qualificaçäo técnica.
6.6.9. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente
quando o licitante esteja com alguma documentaçäo vencida junto ao slcAF.
6.6.10. Caso o(a) Pregoeiro(a) não logre êxito em obter a certidão correspondente através do
sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será inabilitado,
ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, conforme estatui o art. 43, $ 10 da LC
no 123, de 2006.
6.6.11. Os licitantes que näo estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores - SICAF, ou que não atendam todas as exigências de Habilitação deste edital,
deveräo apresentar a seguinte documentação relativa à habilitaçäo jurídica, à regularidade fiscal e
trabalh ista, à qual ificação econômico-financeira e qualificação técnica.

6.7. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima deverão ser
apresentados pelos licitantes exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico, até
a data da abertura do certame.
6.8. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou
equiparadas, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis,
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após solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo
poderá ser prorrogado por igual período.
6.8.1. A prorrogaçäo do plazo poderá ser concedida, a critério da Administração quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
6.8.2. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sançöes previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificaçäo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada com
alguma restriçäo na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo parc regularização.
6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a)
Pregoeiro(a) suspenderá a sessäo, informando no "chat" a nova data e horáriõ para sua
continuidade.
6.10. Será inabilitado o licitante que näo atender as exigências deste edital referentes à fase de
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma.
6.11. Nos lotes näo exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas,
havendo inabilitaçäo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
6.12. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deveräo
estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, säo emitidos somente em nome
da matriz.
6.13. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisäo fundamentada, registrada
em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação,
observado o disposto na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
6.l4.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, olicitanteserá
declarado vencedor.

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRONICO

TNFORMAçÖES CennlS
7.1. O Pregäo será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da
plataforma COMPRASNET (Compras Governamentais), mediante condiçöes de segurança -
criptografia e autenticaçäo - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico
(licitaçöes).
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de CAUCAIA/CE
designado como Pregoeiro(a).
7 .1.2. O licitante poderá enviar as informações da Proposta comercial e participar da disputa através
do sistema eletrônico.
7.1.3. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do licitante direto ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento
da proposta inicial de preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico
observados as condições e limites de data e horário estabelecidos neste Edital.

7.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realizaçäo do ato, este será
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.2.1. Até a abertura da sessäo os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as Propostas de
Preços apresentadas.
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7.2.2. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas de Preços, não mais será
permitido o cadastrarnento de Proposta de Preços ou o envio de qualquer adendo ou
complementação.
7.2.3. A abertuia da sessäo pública deste Pregäo, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) designado ao
respectivo procedimento administrativo, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste
Edital.
7.2.4. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá
exclusivanrente mediante troca de mensagens, eln campo próprio do sistema eletrônico.
7.2.5. Cabe à licitante acompanharas operaçöes no sistema eletrônico durante a sessäo pública
do Pregäo, seja ela a inicial ou a de continuidade dos trabalhos, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo
sistema ou de sua desconexão

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, ENVIO DE LANCES E FASE COMPETITIVA

7.3. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE pREÇOS:
7.3.1. A partir clo horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início a sessão pública do
Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgaçäo dos preços das Propostas de Preços cadastradas
(Propostas de Preços lniciais), passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade.

7.4. DA GLASSTFTCAçAO tNtGtAL:
7.4.1. Abertas as Propostas de Preços (iniciais), o(a) Pregoeiro(a) verificará a conformidade das
Propostas de Preços apresentadas, de acordo com os dados e informações constantes do
cadastramento no sistema, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificaçöes técnicas exigidas no Projeto Básico/Termo de Referência, anexo I deste edital.
7.4.2. O Pregoeiro verificará as propostas de preços (iniciais) apresentadas no que tange aos dados
disponíveis na plataforma e desclassificará, motivadamente, aquelas que näo estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
7.4.3. A proposta de preços (inicial) anexada em arquivo junto a plataforma, somente será analisada
quando do encerramento da fase de lances, momento em que o Pregoeiro terá acesso aos
documentos dos participantes, devendo, dai, proferir com as análises e comparaçöes necessárias.
7.4.4. Constatado alguma divergência com evidente discrepância ao exigido no edital e seus
anexos, sobretudo, quanto ao evidente equívoco na formulação dos preços apresentados, o(a)
Pregoeiro(a) desclassificará a respectiva proposta de preços da licitante.
7.4.5. A desciassificação de qualquer Proposta de Preços será sempre fundamentada e registrada
no sistema, para acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.6. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas de Preços classificadas pelo(a)
Pregoeiro(a), em ordem decrescente de valor, e somente esias estarão aptas a participar da fase
de lances.

7.5. DA FASE DE LANGES
7.5.1. Classificadas as Propostas de Preços, o(a) Pregoeiro(a) dará início à fase competitiva,
quandc então os PROPONENTES poderäo encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por
meio do sistema eletrônico em modo de disputa aberto.
7.5.2. Aberta a etapa competitiva, os represéntantes dos PROPONENTES deverão estar
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do
licitante se manter conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva,
7.5.3. A cada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de seu recebimento
e do respectivo horário de registro e valor.
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7.5.4. Os lances serão ofertados lote a lote, podendo,
de mais de um item/lote de fòrma simultânea.

. 7:5,5. O PROPONENTE,somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente
registrado'pelo sistema, podendo, iodavia, a licitante ofertar lances intermediários (lances iguais ou
superiores ao menor já ofedado, porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante).
7.5.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.
7.5.7. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.
7.5.9. Quando o preço do lote ofertado resultar em um valor unitário que possua mais de 02 (duas)
casas decimais, seräo consideradas apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos),
devendo o(a) Pregoeiro(a) e o licitante vencedor proceder às adequações de preço necessárias,
inclusive por ocasião da entrega Proposta de Preços final consolidada.

^ 
7.5.10. No modo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na sessäo
pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.5.11. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.5.9, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogaçäo, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
7.5.12. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.5.9 e7.5.10,a
sessão pública será encerrada automaticamente.
7.5.13. Encerrada a sessäo pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do
disposto no item 7.5.11, o(a) Pregoeiro(a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o
reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo
único do arl.70 do Decreto Federal no 10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante justificativa.
7.5.14. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa
de envio de lances da sessäo pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
7.5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e
quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.
7.5.16. Na hipótese dos itens 7.5.13 e 7.5.14, a ocorrência será registrada em campo próprio do
sistema.
7.5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para
efeito de ordenação das propostas.

7.6. DA APLIGAçÃo DoS cRFÉRtos DE DESEMPATE E FASE DE AMoSTRAS
DOS CRITÉNIOS DE DESEMPATE

7.6.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos
nos art. 44 e art.45 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicaçäo
do critério estabelecido no $ 20 do ad. 30 da Lei no 8.666, de 1993, se não houver licitante que
atenda à primeira hipótese.
7.6.2. Em relaçäo aos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
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microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de
2006.
7.6.3. Os critérios de desempate seräo aplicados nos termos do item 7.5.19, caso não haja envio
de lances após o início da fase competitiva,
7.6.4. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas que se encontrarem na faixa de até 5o/o (cinco por cento) acima da proposta ou lance
de menor preço seräo consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.6.5. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor lnferior ao da primeira colocada, no prazo de
0 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçäo automática para
tanto.
7.6.6. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada que se encontrem naquele intervalo de
5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
7.6.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno
porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se
identifique a prirneira que poderá apresentar melhor oferta.
7.6.8. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.
7.6.9. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 30,

$ 20, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:
7.6.9.1. produzidos no País;
7.6.9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
7.6.9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
de tecnologia no País;
7.6.9.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Sociale
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

DAS AMOSTRAS
7.6.10. Encerrada a fase de lances serão solicitadas amostras dos licitantes participantes dos lotes
em disputa, os quais os procedimentos seräo procedidos nos termos postulados no Projeto
Básico/Termo de Referência em anexo ao edital.

DA NEGOCTAçÃO E ACE|TAB|L|DADE DA PROPOSTA

7.7. DA NEGOCAçÃO:
7.7.1. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) poderá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor
preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condiçöes diferentes daquelas
previstas neste Edital.
7.7.2. A negociaçäo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
7.7.3.4pós a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) solicitará a proposta de preços devidamente
escoimada do(s) licitante(s) vencedo(es).
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7.7.4. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço
do primeiro colocadcj.
7.7.5. Caso o licitante vencedor da cota reservada seja o mesmo vencedor da cota de ampla
participação, inclusive nos casos na situação anterior, este deverârealizar a adequação dos preços
unitários para o menor valor ofertado entre os lotes.

7.8. DA PROPOSTA DE PREçOS FTNAL (CONSOLTDADA):
7.8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto
quanto ao último lance ou ao valor negociado, o licitante vencedor deverá encaminhar
PROPOSTA DE PREçOS FINAL (CONSOLIDADA), devidamente assinada, com os preços
atualizados, no prazo máximo de até 02 (duas) horas, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a)
no sistema.
7.8.2. Esse prazo poderá ser estendido e/ou prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a) ou a pedido
da autoridade competente, caso este constante a necessidade de maior tempo para elaboração da
proposta de preço adequada.
7.8.3. A Proposta de preços final (consolidada) deverá ser apresentada nos mesmos padrões e
formalidades exigidas a proposta inicial (item 05 deste edital).
7.8.4. A Proposta de Preços final (consolidada) deverá retratar os preços unitários e totais de cada
item ao novo valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de
lance/negociação, podendo, o Pregoeiro(a) confrontá-la ante a proposta de preços (inicial).
7.8.5. Caso näo seja possível o enquadramento do último valor ofertado quando da formulação da
proposta de preços final (consolidada) a licitante poderá tazer a devidas adequações, desde que
apresente valores inferiores ao seu próprio último valor ofertado.
7.8.6. A proposta de preços final (consolidada) deverá possuir redução proporcional em todos os
itens, bern como, näo serão aceitas reduçöes apenas em determinados itens.
7.8.7. A qualquer momento, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer, consultas, análises e
verificaçöes por parte de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Município de Caucaia ou
da autoridade competente.

7.9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
a) Verificação das condiçöes quanto ao tratamento diferenciado
7.9.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e
45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal da
Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção "Despesas - Gastos
Diretos do Governo - Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", seção "Despesas - Gastos
Diretos do Governo - Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", bem como no Portal da
Transparência dos Municípios do Estado do Ceará (http://municipios.tce.ce.gov.br/transparencia/),
para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício
anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3', inciso ll, da Lei Complementar no 123, de 2006, ou
o limite proporcionalde que trata o artigo 3o, S 2o, do mesmo diploma, em caso de início de atividade
no exercício considerado.
7.9.?.. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o
exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela
recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima
referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3', SS 9"-A e 12,
da LeiComplementar no 123, de 2006.
7.9.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situaçöes de extrapolamento do limite legal, o(a)
Pregoeiro(a) indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme
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artigo 3", SS 9o, 9o-4, 10 e 12, da Lei Complementar no 123, de 2006, com a consequente
recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes,

b) Da e¡equibilidade do lance ou proposta de preços
7.9.4. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o(a) Pregoeiro(a)
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade,
bem como quanto ao cumprimento das especificaçöes do objeto.
7.9.5. Será desclassificada a proposta de preços final ou o lance vencedor com valor superior ao
preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
7.9.6. A qualquer momento poderá o(a) Pregoeiro(a) solicitar a prova de exequibilidade da licitante
vencedora, devendo esta realizar as devidas comprovaçöes, sob pena de desclassificação.
7.9.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a3Qo/o (trinta por cento) da média dos preços
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela
análise da planilha de custos, näo sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória
a realizaçäo de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
7.9.8. Será considerada inexequível a proposta de preços que não tiver a sua exequibilidade
comprovada e, ainda, a que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalaçöes de propriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçäo.

c) Da convocação para apresentação de documentos complementares a proposta de preços
7.9.9. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoâvel para tanto, sob pena
de não aceitaçäo da proposta,
7.9.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, em compatibilidade com o projeto básico/termo
de Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.
7.9.11. O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado porsolicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o ptazo estabelecido, e formalmente aceita
pelo(a) Pregoeiro(a).
7.9.12. Se a proposta de preços final (consolidada) da licitante vencedora for desclassificada, o(a)
Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, inclusive quanto aos tramites afeitos a negociação,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
ao Edital.
7.9.13. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos
44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.9.14. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.9.15. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de
classificaçäo, observado o disposto na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
7.9.16. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição
de habilitaçäo, na forma determinada neste Edital.
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7.10.1. A Habilitação será procedida de acordo com o rito estabelecido no item 6 e seguintes, deste
edital.

DEMA¡S PROCEDIMENTOS
7.11. ENCERRAMENTO DA SESSRO: Da sessão do Pregäo será lavrada ata circunstanciada, que
mencionará os licitantes participantes, as Propostas de Preços e lances verbais sucessivos, na
ordem de classificaçäo, a análise da documentaçäo exigida para habilitação e os recursos
interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo (a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio.
7.11.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposiçäo de recurso e o preço final seja
compatível com os preÇos de mercado previstos para a contratação, será feita pelo (a) Pregoeiro(a)
a adjudicação do objeto desta licitaçäo ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a
reuniäo, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) Para as publicações quanto resultados do certame e deliberaçöes quanto aos proclames de
ju!gamento;
b) À Assessoria Jurídica do Departamento de Gestão de Licitações, para fins de análise e parecer
jurídico;
c) E depois à(s) autoridades(s) competentes para homologaçäo e subsequente formalização de
ARP/Contrato(s).

7.12.1. SUSPENSÃO OI SESSÃO:
7.12.1.1. À Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo
devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasiäo, fazendo constar esta
decisão no sistema eletrônico. Neste caso, a sessão terá continuidade a qualquer dia e hora, ficando
a cargo do(a) Pregoeiro(a) realizar o devido agendamento prévio na plataforma do Comprasnet.
7 .12.1.2. O (a) Pregoeiro(a), a qualquer tempo, na análise das propostas de preços e seus anexos,
das amostras, quando houver, e dos documentos de habilitação, poderá solicitar outros
documentos, pareceres técnicos e/ou suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter
melhores subsídios para as suas decisões. Neste caso, a sessão do pregão na forma eletrônica
será suspensa e será reiniciada somente decorridas 24h (vinte e quatro) horas após a
comunicação do fato aos participantes, a qual serão informados na plataforma do Comprasnet.

7.12.1.3. No caso de desconexão do (a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances, se o sistema
eletrônico permanecer acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão do (a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior
a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa, e será reiniciada
somente decorridas 24h (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, a
qual serão informados na plataforma do Comprasnet.

DA INTENçÃO Oe RECURSO, DOS MEMOR|AIS RECURSATS E DAS CONTRARRAZÕES

7.13. DEF¡N!çÖES GERATS:
7.13.1. Ac final da sessäo, declarado o vencedor qualquer licitante poderá, durante a sessão
pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção
de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razöes
do recurso (memoriais recursais), ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
quprendo, apresentarem contrarrazöes em igual prazo, que começará a contar do término do
ptazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
dos seus interesses.
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7,14. DAS TNTENçÖES DOS REGURSOS:
7.14.1. O(a) Pregoeiro(a) assegurprá tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o licitante
manifeste fundamentadanrente è motivadamente sua intenção de recorrer.
7.14.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-
a, em campo próprio do sistema.
7.14.3. A falta de manifestaçäo imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do
Pregåo, bem como, a apresentaçäo de intenções de recursos sem os devidos fundamentos e
motivos ou, ainda, sendo constatado que a intençäo ofertada possui o caráter meramente
protelatório, isto, importará na preclusão do direito de recurso e a possibilidade de adjudicação do
objeto da licitaçäo pelo (a) Pregoeiro(a) ao licitante vencedor.

7.I 5. MEMORIAIS REGURSAIS:
7.15.1. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razöes do recurso,
em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo,
intiinadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual ptazo, que começará a correr
do término do prazo da recorrente.
7.15.2. Não serão conhecidos os recursos cujas razöes forem apresentadas fora dos prazos
legais.
7.15.3. Cabe à Pregoeira receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade
competente quando mantiver sua decisão.

7.I6. DO JULGAMENTO DOS RECURSOS E SEUS EFEITOS:
7.16.1.4 análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo(a) Pregoeiro(a), ficaráadstrita
à verificação da tempestividade, cabimento e da existência de motivação da intençäo de recorrer.
7.16,2. O acolhimento de recurso, pelo(a) Pregoeiro(a), ou pela autoridade competente, conforme
o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
7.16.3. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados
na sede do Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA.
7.16.4. Os memoriais (razões de recurso) deverão seranexados em campo próprio na plataforma
eletrônica. Havendo necessidade. de apresentação de informações (fotos, documentos em pDF
gráficos e afins) não suportadas pela plataforma, estes conteúdos deverão ser enviados
exclusivamente via e-mail oficial da Comissão,
7.16.5. O recurso será dirigido a(a) Pregoeiro(a) a qual poderá reconsiderar sua decisäo ou fazê-lo
subir.
7.16.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando
não justificada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
7.16.7. o recurso contra decisäo do (a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo,
7.16.7.1. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
7_.16.7.2. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s)
Secretário(s) Gestor(es) adjudicará(ão) o objeto desta licitaçäo ao(s) vencedor(es) e procederá(ão)
à homologação do processo.

8. DA(s) DorAçÃo(ÖES) oRçAMENTÁRn(S)

8.1. As despesas decorrentes das contratações correrão à conta de recursos específicos
consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes ao(s) órgão(s) participante(s) deste
processo.
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9. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

9.1. ognietg da licitaçäo será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recu rsos apresentados.
9.2' Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.
9.3. A adjudicação e ou a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação.

r0. DA FORMALTZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

10.1. As obrigagões decorrentes da presente licitaçäo serão formalizadas mediante lavratura da
respectiva ata de.registro de preços, subscrita pelo município, através do órgão Gerenciador,
representada pelo(a) Ordenador(a) de Despesa, e o licitante vencedor, que observará os termos do
Decreto Municipal n' 1 195, de 10 de março d e 2021, da Lei n.o 8.666/93,'da Lei n.o 10.520/02, deste
edital e demais normas pertinentes.
10.1.1. lntegra o presente instrumento (ANEXO lV) o modelo da Ata de Registro de preços a ser
celebrada.
10.1.2. Os licitantes a.lém das obrigaçöes resultantes da observância da Legislação aplicável
deverão obedecer às disposiçöes elencadas na Ata de Registro de Preços - anexa a este edital.
l0-.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, õ Município oå CnUCnlA - CE convocará
o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, iue firmarã o comprome.o pãr"
Iyl:tq contrataçäo entre as partes, pelo prazo p-revisto, nos termos do modelo quä integra äste
Edital.
10.2-1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da convocação, para
subscrever a Ata de Registro de Preços. .Este prazo'poderá r"r prot.g"do ,r" vez, por igualperíodo, quando solicitado pelo Licitante Venceóor durante o seu iranscúrso e desde qr" o.är,.,justo motivo aceito pelo Município de CAUCAIA - CE.
10'2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Atade Registro de Preços, no prazo estabelecidoisujeitará a Licitante à aplicação das penalidades
previstas neste Edital,
l0'3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de preços
nos quadros de aviso dos- órgãos públicos municipáis, na forma prevista na tãi orgânica do
Município, até o quinto dia útil do mês subsequente åo de sua assinaiura. o mesmo procedimento
se adotará com relaçäo aos possíveis termos aditivos.
10.4. A Ata de Registro_ de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no
Decreto Municipal n" 1195, de 10 de março de2021, e nos artigos, 57, Sg e 65 da Lei n.o g,666/93,
exceto os acréscimos de que trata o g1" do art. 65.
r0'?' A Ata de Registro delflco. [roduzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua
assjnatura e vigerá PELO PRAZP DÈ r2 (DQzEl MÊSES, admitiñdo-se, porém, a prorrogação davigênciadoscontratosdelaoeffiigo57,daLei,reoerain"'a.ooo7gã,sea
proposta registrada continuar se mostrando mais vantajosa à administração.
10.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Muniiípio a firmar quatiuer contratação, nem ao
menos nas quantid.a.des estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aqúisição do(s)
objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurad'a ao detentor do rägistro'a
preferência de fornecimento, em igualdade de condições.
f.0'7. 9 direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário
do registro, quando o Município optar pela aquisição do objeto cujo preço está regiåtrado, por outro
nreio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Þreços, e o ireço cota-do neste'for igual
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ou superior ao registrado.
10.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos do
Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA e ficarão à disposiçäo durante a
vigência da Ata de Registro de Prqços.
10.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos itens, avaliarâ o mercado
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados
10.9.1. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço
de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.'
10.10. Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observad'o o-disposto no Decreto
Municipal n" 1195, de 10 de março de 2021.
10.11. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor
poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento
e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço
de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato supèrveniente.
10.1.2. Em quaisquer hipóteses os pieçoð decorrentes da revisäo não poderão ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro - equação
econôm ico-financeira.
10.13. Para efeito de definiçäo do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais
ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.
10.!4. Desde que devidamente justificada a vantagem , a ata de registro de preços, durante sua
vigência poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração þr:Utica municipal
que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgãogerenciadot.
10.14.1. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preçoð näõ poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, indepéndentemente do núhero de óigãoi näo
participantes que aderirem.

r1. DA FORMALTZAçÃO DAS CONTRATAçöES

I1.I. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:
11.1.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser
convocado para assinar o Termo de Contrato.
11.1:2. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir dadatadesua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sançöes previstas neste Edital.
11-1.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo paia assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
11-.1.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
I 1.1.5. O prazo de vigência da contratação será aquele estipuiado em termo a ser firmado.
11-1-6.lncumbirá à Administração providenciar a publicaçäo do extrato do contrato nos termos do
parágrafo único art. 61 da Lei no 8.666/93.

11.2.DA MANUTENçÃO DAS c_oNDtçöES DE HABTL¡TAçÃo e DAS tMpucAçöES poR NÃo
ATENDTMENTO A CONVOGAÇÃO:
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11.2.1. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, näo comprovar que
mantém as mesmas condiçöes de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à
assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação,
para, apóè a verificação da aceitabilidade da proposta, negociaçäo e comprovados os requisitos
de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sançöes previstas neste Edital e das
demais cominaçöes legais.

r2. DAS SANçÖES

12.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, näo assinar
a ata de registro de preços ou termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentaçäo
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento do fornecimento, não mantiver a proposta ou
lance, falhar ou fraudar no fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,
ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Caucaia/CE, bem como, será
descredenciado no SICAF e no Cadastro do Município de Caucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, sem prejuízo de aplicaçäo das seguintes multas e das demais cominaçöes legais:
l. Multa de 2Oo/o (vinte por cento) sobre o valor detentor da ata de registro de preços ou da
contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar a ata de registro de preços ou termo de contrato quando regularmente
convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida parc o certame;
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar no fornecimento do objeto;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) cometer qualquer outro ilícito ou irregularidade em detrimento da legislaçäo afim ao procedimento
(Lei Federal no 8.666/93, Lei Federal no 10.520/02 e Lei Federal no 12.846113).

ll. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto
solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do cadastro de
fornecedores ou do contrato, até o limite de 15o/o (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso
seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na entrega;
lll. Multa moratória de 2Qo/o (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior
a 30 (trinta) dias;
12.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às atividades
da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por
parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro de
preços, no contrato ou em outros documentos que o complementem, näo abrangidas nos subitens
anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei No. 8.666/93
alterada e consolidada, e na Lei No. 10.520102, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1o/o (um por cento) atê 20o/o (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de compra,
ou do valor global máximo da ata ou contrato, conforme o caso;
12.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação
Municipal- DAM.
12.3.1. Se o valor da multa näo for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.
12.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
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12.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada a ampla defesá e o contraditório.
12.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sançöes exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sançäo de impedimento de licitar e contratar com o Município de
Caucaia/CE e descredenciamento no SICAF e no Cadastro de Fornecedores do Município de
Caucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
12.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou prejuízo a
Administraçäo Pública ou ao erário cleverá inaugurar um procedimento administrativo de apuraçäo
dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos de contratação serão comunicados
oficialmente e formalmente pela Pregoeira ou por qualquer outro servidor o qual presencie o
cometimento do ato, o qualdevem ser reportados à Assessoria Jurídica do Departamento de Gestão
de Licitaçöes para a devida apuração.
12.4.3. As penalidades somente deixarão de ser aplicadas mediante comprovação, anexada aos
autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação e/ou manifestação da
unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração.
12.5. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o
caso, aplicaçäo de sançöes à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as
comunicaçöes à licitante seräo efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail").
12.6. A licitante derrerá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto
ao SICAF e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do município de Caucaia/CE, não
podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como
justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

13. FRAUDE E CORRUPçÃO

13.1. As lioitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a
execuçäo do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

14. DoS ESGLAREGIMENToS, IMPUGNAçÖES, DtUGÊNctAS, REVocAçÃo E ANULAçÃo

DAS SOL|C|TAçÕES DE ESCLARECTMENTO E tMpUcNAçöES
14.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data
fixada para recebimento das Propostas de Preços, solicitar esclarecimento e ou impugnar o ato
convocatório deste Pregäo.
14.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administragão
aquele que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicaçäo ñão
terá efeito de recurso.
14.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
14.2. Somente seräo aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não
lavável, bem como, da apresentaçäo de documentos comprobatórios a demandante, desde que
devidamente protocolados via e-mail: pregoes@pgm.caucaia.ce.gov.br, que preencham os
seguintes requisitos:
14.2.1. O endereçamento o (a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de CAUCA.IA;
14.2.2. A identificaçäo precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprolcatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
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domicílio, número do documento de identificaçäo, devidamente datada, assinada e protocolada na
sede do Departamento de Gestão de Licitaçöes da Prefeitura de CAUCAIA, dentro do prazo
êditalício;
14.:,2,3. O fato e ó fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens
discutidos;
14.2.4. O pedido, com suas especificações;
14.3. A licitante deverá juntar cópia do ato constitutivo, bem como, documento de identificação (com
foto) válido na forma da Lei do responsável legal pela mesma e, ainda, deverá apresentar prova de
mandato, se for o caso.
14.4. Caberá o (a) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis,
14.5. A resposta do Município de CAUCAIA - CE será disponibilizada a todos os interessados
mediante afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no Diário Oficial do
Município de Caucaia, conforme disposto na Lei Orgânica do Município e constituirá aditamento a
estas lnstruçöes.
14.6. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
14.7. Acolhida a petiçäo de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificaçäo dos
termos do edital será designada nova data para a realizaçäo do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteraçäo não afetar a formulação das Propostas de Preços,
14.7.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original.

DtLtcÊNctA, REVOGAçÃO E ANULAçÃO
14.8. DILIGÊruCn: Em qualquer fase do procedimeñto licitatório, o (a) Pregoeiro(a) ou a autoridade
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações
ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originariamente da Proposta ou da Habilitação, fixando o prazo para a resposta.
14.8.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazë-lo
no prazo determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação.

14.9. REVOGAçÃO E ANULAçÃO: n autoridade competente para homologar o procedimento
licitatório poderá revogá-lo somente em razáo do interesse público, por motivo de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

15. DTSPOS!çÖES GERATS

15.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favorda
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento
da segurança e do regular funcionamento da administração.
15.2. Os casos omissos poderäo ser resolvidos pelo (a) Pregoeiro(a) durante a sessäo e pela(s)
a (s) competente(s), em outros casos, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.o
8. 6/93.
1 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
d çäo referente ao presente edital, nem em relação às expectativa de contrataçöes delas
decorrentes
15.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e
inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
15.5. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a
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Anulação ou revogação seräo feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo do
Departamento de Gestäo de Licitações da Prefeitura Municipal de CAUCAIA, no Diário Oficial do
Município-DOM, conforme disposto na Lei Orgânica do Município e no site www.comprasnet.gov.br,
15.6. Quaisquer informaçöes poderäo ser obtidas pelo telefone: (085) 3342.0545 das 08:00h às
12:00h, ou diretamente na Sede do Departamento de Gestäo de Licitações de Licitação da
Prefeitura de CAUCAIA, situada no Av. Coronel Correia, 1073, Parque Soledade, Caucaia/CE, Att.
Departamento de Gestão de Licitações de CAUCAIA - CE.
15.7. O referido edital e seus anexos estäo disponíveis no seguinte sítio virtual:
www.tcm.ce.gov.br/licitacoes, nos termos da lN 04/201 5-TCM/CE.
15.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questöes oriundas do presente edital será competente o
Foro da Comarca de CAUCAIA - CE.

CAUCAIA/CF.,21 DE JUNHO DE2021

P
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I - TNFORMAçÖES pRMÁRnS, CLASSTFTCAçÃO DA DESPESA E DETALHAMENTO DO
OBJETO.

t. óncÃo cERENctADoR:

. PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

z. óncno(oslPARTtGt PANTES:

. SECRETARTA DE EDUCAÇAO, CtÊNCA E TECNOLóCn

3. DO OBJETO: REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÖES
PARA AOUISIçAO DE ALIMENTAçAO ESCOLAR, A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS
NECESSARTAS DA SECRETARTA DE EDUCAçAO, CtÊNCtA E TECNOLOGTA.

OBSERVAçÃO: lntegram o presente Projeto Básicoffermo de Referência, os anexos: I (Lotes/ltens
e especificaçöes dos produtos) e ll (Habilitação necessária à participação do procedimento
licitatório).

4. JUSTIFICATIVAS:

4.1. DA CONTRATAÇÃO:

A presente aquisição de gêneros alimentícios para a alimentação escolar visa dar garantia de
alimentos variados e seguros, que contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável,
efetivando as políticas públicas educacionais na melhoria do rendimento escolar e segurança
alimentar e nutricional, bem como, condiçöes de saúde àqueles que necessitem de atenção
especifica e em vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas
entre as faixas etárias.

Considerando que a Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia de Caucaia atende
atualmente 56.434 (cinquenta e seis mil quatrocentos e trinta e quatro) alunos distribuídos em 185
escolas de Educação lnfantil e Ensino Fundamental.

Considerando que a aquisição de gêneros alimentícios no âmbito do Programa Nacional de
Alimentação Escolar, deverá obedecer ao cardápio planejado pelo nutricionista, observando as
diretrizes da Resoluçäo no 26 de 1710612013.

Objetivando atender ao que estabelecem as normas para a execução do Programa Nacional de
Alimentaçäo Escolar, que tem sua fundamentação legal nos artigos 205 e 208 da Constituição
Federal, na Lei Complementar no 101, de 24 de maio de 2000, na Lei Complementar no 9.394, de
20 de dezembro de 1996, na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, na medida
provisória no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, nas Resoluçöes do FNDE/MEC/CD no 23, de 24
de abril de 2006 e no 32, de 10 de agosto de 2006 e Resolução CD/FNDE no 26, de 17 de junho de
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20013, e a Resolução no 05 de 09 de abril de 2020, Lei no 11 .947 de 16 de junho de 2009, alterada
pela lei no 13.987, de 7 de abril de 2020, conforme as orientações realizadas pelo FUNDO
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAçAO - FNDE, oferecendo reforço alimentar e
nutricional aos educando, garantindo-lhes alimentação saudável e em quantidade suficiente,
conforme previsto na Portaria lnterministerial no 1.010, de 08 de maio de 2006, dos Ministérios da
Educação e da Saúde.

Considerando a universalidade do atendimento escolar gratuito, para atender as necessidades
nutricionais dos alunos e à formaçäo de hábitos alimentares saudáveis, durante sua permanência
em sala de aula, contribuindo para o seu crescimento, desenvolvimento, aprendizagem e
rendimento escolar, através de cardápio diversificado e regionalizado. A Resolução N'026/2013-
FNDE/PNAE que dispöe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educaçäo
básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentaçäo Escolar-PNAE, estabelece:

"Art. 20 A aquisição de gêneros alimentícios para o PNAE deverá ser
realizada por meio de licitação pública, nos termos da Lei no 8.666/1993 ou
da Lei no 10.520, de 17 de julho ou, ainda, por dispensa do procedimento
licitatório, nos termos do art. 14 da Lei no 11.94712009.

A Resoluçäo N' 02, DE 09 de Abril de 2Q20 que dispõe

Art. 10 Durante o período de suspensão de aulas em decorrência das
situaçöes de emergência em saúde pública de importância nacional e de
calamidade pública causadas pelo novo Coronavírus - Covid-19, fica
autorizada, em caráter excepcional, a distribuição de gêneros alimentícios
adquiridos no âmbito do PNAE às famÍlias dos estudantes, a critério do
poder público local.

Att. 2o Os estados, municípios, o Distrito Federal e as escolas federais
deverão utilizar os recursos do PNAE exclusivamente para garantir a
alimentação dos estudantes da educação básica.

$ 1o Na hipótese prevista no caput, os gêneros alimentícios já adquiridos ou
que vierem a ser adquiridos em processos licitatórios ou em chamadas
públicas da agricultura familiar poderão ser distribuídos em forma de kits,
definidos pela equipe de rrutrição local, observando o per capita adequado
à faixa etária, de acordo com o período em que o estudante estaria sendo
atendido na unidade escolar.

S 2o O kit deverá seguir as determinaçöes da legislação do PNAE no que
se refere à qualidade nutricional e sanitária, respeitando os hábitos
alimentares, a cultura local e, preferencialmente, composto por alimentos in
natura e minimamente processados, tanto para os gêneros perecíveis como
para os não perecíveis.

Justifica-se a aquisiçäo dos gêneros alimentícios visto que, são necessários uma vez que atende
às necessidades nutricionais dos alunos da rede municipal de ensino de acordo com a sua
permanência em sala de aula, sendo os mesmos imprescindíveis para o bom desempenho dos
alunos durante o período letivo já que uma boa alimentação é um dos grandes requisitos para o
melhoramento do intelecto e desenvolvimento das capacidades cognitivas.
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Dessa forma, solicitamos a aquisiçäo a fim de que näo haja prejuízos no desenvolvimento das
atividades citadas inicialmente.

4.2. DA UTTLTZAçÃO DO STSTEMA DE REGTSTRO DE PREçOS

Embora O objeto se refira a aquisição de alimentos visando a composição de alimentação escolar,
onde ao que se sabe há a existência de recurso orçamentário e financeiro específico para este fim,
bem como, há uma previsibilidade quanto ao fornecimento dos produtos, haja vista a existência do
cardápio escolar, contudo, considerando o período pandêmico resultante do COVID-19, onde, em
virtude das inconstâncias dos possíveis retornos dos períodos escolares, posto que estes
dependem de regulamentação/liberação via Decreto Estadual e Municipal, o que, por sua vez,
dependem dos quadros momentâneos de saúde e dos resultados da pandemia, logo, não é possível
precisar com exatidäo o retorno das aulas, o que por sua vez refletem nas possíveis aquisições ao
longo desse período escolar e de todo o período pandêmico, sobretudo, que o número de alunos a
frequentarem esse ambiente escolar também é incerto, seja pelas limitaçöes dos Decretos ou,
ainda, pela possível evasão escolar, fruto do receito da vivência dos pais e alunos em ambiente de
possivel aglomeraçäo.

Deste modo, entende-se que o Sistema de Registro de Preços - SRP é a melhor alternativa ao caso
concreto, posto que mediante a ata de registro de preços, a SECRETARIA DE EDUCAçÃO,
CIENC|A E TECNOLOGIA disporá de instrumento para, em havendo necessidade, realizar as
devidas contratações para certa demanda específica.

Outrossim, a ARP também possibilitârá a fixaçäo de preços, o que garantem margem de segurança
e economicidade a administraçäo, posto a constante elevação de valores no mercado.

Deste modo, considerando não haver prejuízos ao objeto, bem como, considerando as ponderações
atenuadas, justifica-se a adoção deste sistema ao caso concreto.

4.3. DA PARTtCtpAçÃO EM FORMA DE CONSÓRC|O:

Justifica-se a vedaçäo à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma
de consórcio, haja vista a plausibilidade da ampliaçäo da competitividade, sobretudo, mediante a
possibilidade de participação de empresas de pequeno e médio porte, especialmente pelo objeto
tratar-se de aquisição, ou seja, de objeto divisível, onde a pluralidade de empresas pode ser
facilmente utilizadas sem que haja a soma de capacidades para o mesmo fim.

Outro ponto quanto a não complexidade do objeto, reforça-se pelas exigências técnicas postuladas
no projeto básico/termo de referência e, por conseguinte, neste edital, as quais limitaram, tão
somente, as disposiçöes constantes da Lei, condiçöes estas suficientes parc a execução de
contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais.

A.demais, entende-se que a ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame,
visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve
questõe$ de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam
condições de suprir os requisitos de habilitação do edital, o que não é o caso.

Em outra vertente, com a atual definição postulada, a Administração visa aumentar o universo de
possíveis competidores, bem corro; a plena satisfação de suas necessidades prospectadas.
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5. DorAçÃo(öes) oRçAMENTÁnra1s¡:
Licitaçäo realizada mediante registro de preços. Quesito não aplicável

6. FONTE(S) DE REGURSOS:
Licitação realizada mediante registro de preços. Quesito não aplicável

7. VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 41.641,960,00 (quarenta e um milhöes, seiscentos e quarenta
e um mil, novecentos e sessenta reais).

8. METODOLOGTA DO ORçAMENTO:
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras e Serviços do
município, conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos.

9. CRITÉRIO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
9,1 . Os itens serão recebidos da seguinte forma:
9.1 .1 . Se entregues por terceiros - transportador ou semelhantes:
. Provisoriamente, no ato da entrega, pata efeito de posterior verificaçäo da conformidade do item
com as especificaçöes constantes da proposta da contratada;
o Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos itens e sua consequente
aceitaçäo, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes.
9.1.2. Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento será definitivo
verificando-se a conformidade do item com a proposta do fornecedor, especificaçöes e conferindo-
se a quantidade e preços unitários e totais, conforme solicitado na ordem de compra,

IO. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
10.1, Os produtos deverão ser entregues nos locais designados na ordem de compra emitida pelo
Setor competente da SECRETARIA DE EDUCAçÃO, clÊNClA E TECNOLOGIA, no âmbito do
município de Caucaia/CE.

11. FORMA DE ENTREGA, ACOMPANHAMENTO E F|SCALIZAçAO DA ENTREGA
11.1. O fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua
totalidade, de acordo com a necessidade do órgäo interessado durante o prazo de contratação,
mediante a expedição de periódicas ORDENS DE GOMPRA, pelo órgäo demandante, constando a
quantidade de itens a serem entregues.
11.2. A entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão demandante, o
qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para
fins de pagamento;
11.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade
da empresa contratada;
11.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que näo esteja
de acordo corn as exigências, bem como, determinar prazo para substituiçäo do item eventualmente
fora de especificação.
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12. PRAZO PARA ENTREGA
12.1 . Os produtos deverão ser entregues em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissåo da ORDEM
DE COMPRA, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu
recebimento.

13. PRAZO DE UGÊNCA
13.1. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência
dos contratos dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal no 8.666/93, satisfeitos os
demais requisitos do Decreto Municipal de No 1.195, de 10 de março de2021.

14. DO PAGAMENTO
14.1. O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (TRINTA) DIAS
após a emissäo da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento
da documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na
conta bancaria do fornecedor, acompanhado da seguinte documentação:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em
relaçåo as contribuiçöes sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidäo Negativa de Débitos Trabalhistas
- CNDT).

IV - DA FORMU DA PROPOSTA E AIVIOSTRAS

15. DA FORMA DE APRESENTAçÄO DAS PROPOSTAS
15.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, quantidade
solicitada, marca, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos,
taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo
que näo estejam registrados neste documento;
15.2. A licitante deverá garantir a entrega dos itens sem qualquer defeito de fabricação, e se caso
constatado alguma imperfeiçäo, terão os itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades da
Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais;
15.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREçO POR
LOTE, desde que atenda as exigências contidas neste Projeto Básico/Termo de Referência.

16. DAS VER|F|CAçÖES E AMOSTRAS
16.1. JUSTIFICATIVA QUANTO A APRESENTAçÃO DE AMOSTRAS: Justifica-se a
apresentação de amostras quanto da fase das propostas de preços, haja vista que as mesmas säo
imprescindíveis para aferição da qualidade dos produtos em detrimento dos valores, marcas e
características ofertadas pelos participantes, de modo que, nesse momento, possa ser verificado a
comprovaçäo da capacidade de oferta dos itens cotados. Ressalta-se, ainda, que a apresentação
de amostras em momento posterior pode retardar o andamento do processo, prejudicando a
eficiência e celeridade da futura contrataçäo, o que seria prejudicial ao interesse da administração,
especialmente em razäo da extrema necessidade do objeto. Ademais, a apresentação das amostras
nesta fase também se demonstra como cabível, posto que a fase competitiva já teria sido
ultrapassada, logo, já teremos conhecimento quanto aos devidos vencedores em cada lote,
portanto, não haveria qualquer mácula ante a competição e ao sigilo do processo. Por fim, o
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julgamento das amostras será realizado ante o critério de classificação adotado, ou seja, o de menor
preço, atendendo, ainda, aos pressLjpostos da vantajosidade financeira e da economia aos cofres
públicos.

As amostras serão analisadas por laboratório devidamente credenciado de modo a garantir a
confiança em sua operação e rastreabilidade, além de fornecer garantias de segurança aos clientes,
afetando toda a cadeia do produto até o consumidor final. O laboratório credenciado mostra que
pode produzir resultados precisos e de alta qualidade de maneira consistente, Se não houver
certificaçäo, não ficará claro quais padrões e sistemas de qualidade säo realmente adotados pelos
laboratórios relevantes.

16.2. DOS PROCEDTMENTOS QUANTO A APRESENTAçÃO DE AMOSTRAS:
16.2.1. Ultrapassada a fase de lances, a Pregoeira comunicará aos participantes quanto abertura
da fase de apresentaçäo de amostras, onde, TODOS OS LICITANTES participantes do lote
(independentemente de colocação) deveräo apresentar 02 (duas) amostras de cada item constante
do lote cotado, sob pena de desclassificaçäo.
16.2.2. A apresentaçäo das amostras deverá ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis a contar da
solicitação procedida pela Pregoeira, as quais deverão ser apresentadas diretamente na Secretaria
Municipal de Educaçäo, Ciência e Tecnologia, no Núcleo de Supervisão de Alimentação Escolar,
situado a Av. Juaci Sampaio Pontes, 2000 Centro - Caucaia - Ce.
16.2.3. A SEGRETARIA DE EDUCAçÃO, C|ÊNCIA E TEcNOLOGIA disponibitizará um servidor
para o recebimento das amostras;
16.2.4. Posteriormente, será iniciada a etapa de averiguação das amostras dos produtos, onde,
somente será verificada a amostra do licitante provisoriamente declarado vencedor de cada lote
em ordem de classificação, até que haja o atendimento deste requisito pelos interessados.
16.2.5. As amostras seräo submetidas a testes de preparo, rendimento e qualidade, onde seräo
avaliadas pelo(s) Nutricionista(s), o(s) qual(is) expedirá(ão) parecer Favorável ou Desfavorável da
amostra avaliada, de acordo com especificações descritas do projeto básico/termo de referência e
resultados destes testes;
16.2.6. A licitante deverá entregar sua amostra, em embalagem igual à que será entregue por
ocasião do fornecimento, devidamente identificada, com a respectiva ficha técnica do produto e
laudo físico-químico e microbiológico de laboratório qualificado, como forma de garantir a qualidade
dos alimentos oferecidos aos alunos atendidos, emitidos no ano vigente (2021). As fichas técnicas
deverão estar devidamente assinadas por profissional qualificado e os laudos físico-químico e
microbiológicos deveräo ser emitidos por laboratório qualificados e acreditado.
16.2.7. As amostras dos produtos deverão obedecer a todas as especificaçöes exigidas e deverão
ser apresentadas conforme determinado no edital;
16.2.8. Após o recebimento e conferência das amostras não será permitido substituí-las, sendo
analisadas somente as amostras que forem recebidas no dia e hora marcados, conforme
informaçöes, marcas e demais características constantes em sua proposta de preços.
16.2.9. As amostras dos produtos aferidos não serão devolvidas, haja vista que serão submetidas
aos testes de preparo e utilização. Já as amostras as quais não forem analisadas serão liberadas
no prazo de até 02 (dois) dias úteis quando da proclamaçäo de resultado válido no julgamento do
lote correspondente.

V-DA DA ATA DE REG. DE PREçOS, FISCAL|
CONTRATO:

E DO
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17.1. Para o fornecimento dos bens serão emitidas ORDENS DE COMPRA, em conformidade com
o(s)futuros contrato(s) a serem firmado(s);
17.2. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogaçåo dos
contratos dela decorrentes, nos termos da Lei Federal 8.666/93, satisfeitos, ainda, os demais
requisitos do Decreto Municipal de No 1.195, de 10 de março de2021;
17.3. As obrigações decorrentes da presente licitação serão tormalizadas mediante lavratura da
respectiva Ata de Registro de Preços, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora,
representada pelo(a) Ordenador(a) de Despesa e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observar os
termos do Decreto Municipal de No 1.195, de 10 de março de2021, da Lei no 8.666/93, da Lei no

10.520102, do edital e demais normas pertinentes.

18. DA GESTÃO E FTSCALTAçÃO CONTRATUAL
18.1 . A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem
ele a designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento
e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso lll, c/c art.67 da Lei Federal n" 8.666/93.
18.2. O gestor e fiscal de contrato deverá acompanhar a execução de contratos e de outros
instrumentos hábeis e promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse
da Administração.
18.3. As competências, atribuiçöes e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão
disciplinadas conforme instrumento normativo vigente no município ou, em sua ausência, pelas
disposiçöes legais vigentes.
18.4. A presença da fiscalização da Secretaria näo elide nem diminui a responsabilidade da
empresa contratada.
18.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja
de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo
eventualmente fora de especificaçäo.

I9. DO ÓNCÃO GERENCIADOR
19.1. Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços:
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço registrado, para
atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aos
quantitativos definidos nesta Ata;
c) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;
d) Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços:
l) Advertência.
ll) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
lll) Suspensäo temporária de participaçäo em licitação e impedimento de contratar com a
Administraçäo Pública, por ptazo não superior a 05 (cinco) anos.
lV. Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razáo do disposto no Decreto
Municipal de No 1.195, de 10 de março de 2021.
V. Gomunicar aos Órgãos Participantes do SRP a aplicaçäo de penalidades ao fornecedor
detentor de preços registrados.

20. DA DETENTORA DO REGISTRO:
20.1. O detentor do registro de preços, durante o ptazo de validade da Ata de Registro de
Preços fica obrigado a:
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a)Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgäos e entidades participantes do SRP
como aqueles decorrentes cle remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a

sua vigência, mesmo que a execuçäo do objeto esteja prevista para data posterior à do seu
vencimento;
b) Fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalizaçäo de contrato, no prazo
estabelecido na Ordem de Contpra;
clResponder no prazo de até O5(cinco) dias a consultas do Órgäo Gestor de Registro de
Preços sobre a pretensão de órgãos/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de
Órgäo/Entidade I nteressado;
d) Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo órgão recebedor, ao
qual caberá o direito. de recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja um produto
de qualidade inferior ao solicitado.
e) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressöes que se fizerem
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do
art, 65, parágrafos 1o e 2" da Lei n.o 8.666/93 e suas alteraçöes posteriores.
f) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros,
fretes - carrego e descarrego, decorrentes do fornecimento dos itens, sem qualquer ônus para a
Prefeitura Municipal de Caucaia;
g) Manter a compatibilidade com as obrigaçöes assumidas, durante todo o processo desta compra,
de habilitaçäo e qualificação exigidas na licitaçãoi
h) Substituir às suas expensas, todo e qualquer bem entregue em desacordo com as especificaçöes
exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito e/ou vício;
i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente
de sua culpa ou dolo até a entrega do(s) produto(s), incluindo as entregas feitas por transpoftadoras;
j) Responsabilizar-se pela fiel entrega dos itens no prazo estabelecido;
l) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execuçäo
desta aquisição;
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ANEXO I

1. DOS ITENS/LOTES:
t,t. ¡ustificâtiva quanto ao quantitativo: A definiçäo dos quantitativos deu-se com base em
levantamento pautado pelo histórico de utilizaçäo de exercícios anteriores e/ou em consonância
com as necessidades das possíveis contratação prospectadas a longo pzzo de vigência da Ata de
Registro de preços, estipuladas por este(s) órgãos(s).
1.2. A presente licitaçäo se dá via Sistema de Registro de Preços - SRP, logo, o quantitativo
apresentado reflete uma prospecção das possíveis demandas ao longo dos próximos 12 (doze)
meses, contudo, não havendo qualquer obrigação por parte do município quanto a contratação
integral e sim, somente, em havendo necessidade e ou demanda.
1.3. Os quantitativos totais estipulados, bem como, a definiçäo dos parâmetros e quantitativos para
efeitos de formulação de proposta de preços constam do Anexo I deste Projeto Básico/Termo de
Referência.

A) DA DtSpOStçÃO OOS TTENS QUANTO A FORMULAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREçOS
(EM ATENDIMENTO AO tNCtSO ilt DO ART.48 DA LEI No 12312006).
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VALOR MÉDIO

VAL. TOTAL
ITEM UNIDADE QUANT

VAL. UNIT

22.500 59,92 1.348.200,001

CARNE BOVINA EM ISCAS CONGELADA. Carne
bovina obtida do músculo bovino cortada em iscas,
com gordura máxima 15%o e água 3o/o no máximo.
Embalada em sacos de polietileno à vácuo
contenCo 10009 do produto. Aspecto não pegajoso.
Cor vermelha sem manchas esverdeadas e odor
caracteristico. Produto deve seguir a legislação
vigente (lnstrução Normativa no 83 anexos ll de
21111103 MAPA). Produto com registro do serviço
de inspeção/MAPA (SlF) óu equivalente estadual
(SlE). Rotulagem obrigatória (RDC no.360/359 de
23112103, RDC no.259 de 2O109102, RDC no.123 de
13105104 e lN no 83 Anexo ll de 21111103, lei
no10.674).

KG

755.062,50

GARNE BOVINA MOIDA CONGELADA - Carne
moída congelada de bovino. Embalagem primária:
bandeja de plástico, selada com filme multicamada
embalada à vácuo contendo 5009 do produto. Näo
deve conter cristais de gelo no interior da
enrbalagem. Produto com coloração vermelho-
escura, produzido de acordo com a legislação
vigente. Em perfeito estado de conservação, sem
odor impróprio ou quaisquer características que
inviabilizem o consumo humano. Produto com
registro do serviço de inspeção/MAPA (SlF) ou
eouivalente estadual (SlE).

KG 18.750 40,27

75.000 42,63 3.197.250,003

CARNE BOVINA MO|DA CONGELADA
(MÚSCULO) - Músculo Moído. Embalagem
primária: saco plástico transparente a vácuo
contendo 10009 do produto, inviolado e íntegro.
Não deve conter cristais de gelo no interior da
embalagem. Produto com coloraçäo vermelho-
escura, produzido de acordo com a legislação
vioente. Em oerfeito estado de conservacão, sem

KG

ùji\
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CARNE DE CHARQUE BOVINA. Dianteira, em
cubos, salgada, dessecada e com baixo percentual
de gordura (no Máximo 15%). Produto com registro
do serviço de inspeção/MAPA (SlF) ou equivalente
estadual (SlE). Produto deve seguir a legislação
vigente (lnstrução Normativa no 22 de 24111105-
MAPA). Rotulagem obrigatória (RDC no 360/359 de
23112103, RDC no 259 de 20109102, RDC no 123 de
13105104 e lN n922 de 24111105, lei no10.674 de
16/05/03). Embalagem primária a vácuo em
polietileno atóxico transparente com 1.0009 do
produto.

KG 18.750 55,50 1.040.625,00

CARNE SUINA CONGELADA EM CUBOS
(PERNIL). Carne suína processada, congelada, em
cubos de aproximadamente 509. Aparência própria
da espécie, näo amolecida nem pegajosa, textura
macia, aroma e sabor cárneo. Embalagem
contendo 10009 do produto. Rotulagem de acordo
com as exigências de registros no Ministério da
Saúde/MAPA. Produto com registro do serviço de
inspeção/MAPA (SlF) ou equivalente estadual
(SlE). Validade mínima de 06 (seis) meses da data
de entreqa.

KG 18.750 38,53 722.437,50

6

FIGADO BOVINO EM BIFE. Miúdo bovino
proveniente da espécie bovina sadio, abatido sob
inspeção veterinária, manipulado em condições
higiênicas satisfatórias. Processado, congelado,
sem pele e sem gordura. Cor vermelha, sabor e
aroma caracterfsticos, aspecto não amolecida nem
pegajosa. Registro do SIF ou SlE. Embalagem
primária: filme de polietileno de baixa densidade,
atóxico, selável à vácuo, contendo 10009 do
produto. Rotulagem de acordo com a legislação
viqente.

KG 7.500 29,88 224.100,00

FILE DE PEIXE MERLUZA. Carne de Merluza
filetada, sem vísceras, osso, pele e espinhas.
Registro do SIF ou SlE. Produto deve seguir a
legislação vigente (lnstruçäo Normativa no 22 de
2411'1105- MAPA). Rotulagem obrigatória (RDC no
360/359 de23112103, RDC no 259 de 20/09/02, RDC
no 123 de 13/05/04 e lN no22 de 24111105, lei
no10.674 de 16i05/03). Embalagem primária: saco
de polietileno de baixa densidade contendo 10009
do produto.

KG 18.750 44,77 839.437,50

I

FILE DE FRANGO. Corte de frango em filé tipo
"sassami" congelado. Produto deve seguir a
legislação vigente (Portaria no210 de 10111198 do
SDA/DIPOA). Registro do SlF. Aspecto firme, não
amolecido e nem pegajoso. Cor amarelo-rosado
sem escurecimento ou manchas esverdeadas e
odor caracterfstico. Rotulagem obrigatória (RDC
no.360/359 de 23112103, RDC no.259 de 20109102,
RDC no.123 de 13105104 e Portaria no 210 de
10111198 MAPA, lei no10.674). Embalagem
primária: em sacos de polietileno atóxico contendo
1000q do produto.

KG 75.000 23,04 1.728.000,00

ù
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FRANGO. Corte de frango tipo peito de frango.
Seguir a legislação vigente (Portaria no210 de
10111198 do DAS/DIPOA). Produto com registro do
serviço de inspeção/MAPA (SlF) ou equivalente
estadual (SlE). Aspecto firme, não amolecido e nem
pegajoso. Cor amarelo-rosado sem escurecimento
ou manchas esverdeadas e odor característico.
Rotulagem cbrigatória (RDC no.360/359 de
23112103, RDC n0.259 de 20109102, RDC no.123 de
13105104 e Portaria no 210 de 10/11/98 MAPA, lei
no10.674). Embalagem primária: em sacos de
polietileno atóxico. Cada peito de frango deve ser
embalado individualmente.

DEP

KG 37.500 19,51 731.625,00
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FRANGO. Corte de frango tipo coxa e sobrecoxa
desossada. Seguir a legislação vigente (Portaria
no210 de 10111198 do DAS/DIPOA). Produto com
registro do serviço de inspeção/MAPA (SlF) ou
equivalente estadual (SlE). Aspecto firme, não
amolecido e nem pegajoso. Cor amarelo-rosado
sem escurecimento ou manchas esverdeadas e
odor característico. Rotulagem obrigatória (RDC
no.360/359 de 23112103, RDC no.259 de 20109102,
RDC no.123 de 13/05/04 e Portaria no 210 de
10111198 MAPA, lei no10.674). Embalagem
primária: bandeja de isopor envolvida em polietileno
atóxico contendo 1000q do Droduto.

KG 15.000 19,59 293.850,00

'l'l 101.775,00

MOELA DE FRANGO. Miúdos de frango tipo
moela. Seguir a legislação vigente (Portaria n02'10
de 10/11l98 do DAS/DIPOA). Produto com registro
do serviço de inspeção/MAPA (SlF) ou equivalente
estadual (SlE). Aspecto firme, não amolecido e nem
pegajoso. Cor amarelo-rosado sem escurecimento
ou manchas esverdeadas e odor característico.
Rotulagem obrigatória (RDC no.360/359 de
23112103, RDC no.259 de 20109102, RDC no.123 de
13105104 e Portaria no 210 de 10/11l98 MAPA, lei
no10.674). Embalagem primária: bandeja de isopor
envolvida em polietileno atóxico contendo 10009 do
produto.

KG 7.500 13,57

VALOR TOTAL LOTE 01 R$ 10.982,362,50 ,

LOTE 02 -AMPLA PARTTCTPAçÃO

VALOR MÉD¡O
ITEM

ESPECTFlCAçÃO
UNIDADE QUANT

VAL. UNIT. VAL. TOTAL

1

AçUCAR CRISTAL BRANCO. Origem vegetal
constituído da sacarose da cana de açúcar. Produto
deverá estar de acordo com a legislação vigente
(RDC no. 271 de 22109105 - ANVISA). lsento de
matéria terrosa, livre de umidade, isento de
parasitas e fungos; coloração característica da
espécie e livre de fragmentos estranhos. Pó branco
fìno de fácil escoamento. Não deve ser empedrado.
Rotulagem obrigatória (de acordo com a RDC no.

360/359 de 23112103, RDC no. 259 de 20ljgl12,
RDC no. 123 de 13105104 - ANVISA, lei
no.1Q674103). Embalagem primária: saco plástico
de polietileno atóxico contendo 1000q do produto.

KG 112.500 5,47 615.375,00

.ì''
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ADOçANTE DIETÉTICO, À base de aspartame,
Embalado em frasco plástico transparente
contendo 100 mL do produto. Rotulagem de acordo
com as normas da ANVISA. Validade mínima 120

UND

dias da de ado
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750 19,44 14,580,002

3

4

7

1.057.500,00

ARROZ BRANCO. Grupo: beneficiado. Subgrupo:
polido. Classe: longo fino, Tipo 1. O produto deve
seguir as exigências da Lei Federal no.9972100
Decreto no. 6268 de 22111107 que institui a
Classificação de produtos vegetais. Produto deve
ser isento de matéria terrosa, livre de umidade -
máximo de 14% - isento de parasitas e fungos,
coloraçäo característica da espécie e livre de
fragmentos estranhos. Rotulagem obrigatória (de
acordo com a RDC no. 360/359 de 23112103, RDC
no. 259 de 2OlO9l02, RDC no123 de 13105104 -
ANVISA, lei no.10674/03). Embalagem primária:
saco plástico de polietileno atóxico contendo 10009
do produto.

KG 150.000 7,05

304.500,00

ATUM EM PEDAçOS. Atum em pedaços ao molho
de tomate. Embalagem primária: lata fechada
hermeticamente com sistema de fechamento abre-
fácil contendo de 170 a 2509 do produto. Rotulagem
de acordo com a leqislacäo viqente.

UND 30.000 10,15

5

AVE¡A EM FLOCOS FINOS. Flocos resultante da
moagem de grãos de aveia após limpeza e
classificação, produzidos sob condições higiênicas
tecnicamente recomendadas, livre de impurezas e
microrganismos que o torne impróprio para o
consumo, embalados em saco plástico e
acondicionados em caixa contendo de 170 a 2009
do produto. Rotulagem de acordo com as normas
da ANVISA.

UND 90.000 5,64 507.600,00

6

CAFE TORRADO E MOIDO. Empacotado à vácuo
puro. Embalagem de 2509 com rendimento igual ou
superior a 7 litros para o preparo de café suave
tendo como caracterÍstica sensorial sabor não
amargo. Rotulagem de acordo com as normas da
ANVISA.

UND 30.000 7,31 219.300,00

FARINHA DE MANDIOGA. Tipo 01, classe branca,
grupo seca, Embalagem primária plástica,
transparente de 1.0009, inviolada, livre de insetos,
microrganismos ou outra impureza que venha a
comprometero armazenamento e a saúde humana.
Validade mínima 120 dias da data de entrega do
produto.

KG 7.500 5,67 42.525,00

8

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL COM
FERMENTO. Farinha de trigo com fermento.
Embalagem primária: saco plástico atóxico
transparente contendo 10009. Embalagem
secundária: fardo lacrado de 30 kg. Data de
fabricação, validade, registro do empacotador
contidos na embalagem. lsento de mofo, odores
estranhos, substâncias nocivas e quaisquer outros
tipos de impurezas. Prazo mínimo de validade de 6
meses.

KG 3.750 7,00 26.250,00

9

FARINHA DE MILHO FLOCADA. Flocão de Milho
pré-cozido. Produto deve seguir a legislaçäo
vigente (RDC no 273 de 22109105 - ANVISA e RDC
no 263 de 22l\gt\5 - ANÝISA), Rotulagem
obriqatória (de acordo com a RDC no 360/359 de

UND 225.000 3,04 684.000,00
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23112103, RDC no 259 de 20109102, RDC no 123 de
13105104 - ANVISA, lei no 10674/03). Embalagem
primária: sacg plástico de polietileno atóxico
gontendo 5009 do produto. Embalagem secundária:
saco plástico tipo fardo ou saco de papeläo
contendo 10 kg. Validade mínima de 120 dias da
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FEIJAO TIPO CORDA. O produto deve seguir as
exigências da Lei Federal n", 9972/00 Decreto n0.

6268 de 22111107 que institui a Classificação de
produtos vegelais e lN n012 de 28103/08 MAPA.
Produto deve ser iSento de matéria terrosa, livre de
umidade - máximo de 'l4o/o - isento de parasitas e
fungos, coloraçäo caraöterlstica da espécie e livre
de fragmentos estranhos. Rotulagem obrigatória
(de acordo com a RDC no, 360/359 de 23112103,
RDC no. 259 de 20109102, RDC no123 de 13/05/04
- ANVISA, lei no. 10674/03). Embalagem primária:
saco plástico de polietileno atóxico contendo 10009
do oroduto.

KG 52.500 12,58 660.450,00

11

FEIJAO TIPO PRETO. O produto deve seguir as
exigências da Lei Federal no.9972100 Decreto no.

6268 de 22111107 que institui a Classificação de
produtos vegetais e lN n012 de 28103/08 MAPA.
Produto deve ser isento de matéria terrosa, livre de
umidade - máximo de 14o/o - isento de parasitas e
fungos, coloraçäo característica da espécie e livre
de fragmentos estranhos. Rotulagem obrigatória
(de acordo com a RDC no, 360/359 de 23112103,
RDC no. 259 de zlt}gt}z, RDi no123 de 13105t04
-'ANVISA, lei no. 10674/03). Embalagem primária:
saco plástico de polietileno atóxico contendo 10009
do produto.

KG 15.000 11,38 170.700,00

12

GOMA PARA TAPIOCA. Grupo I Fécula. Tipo 1.

Embalagem primária plástica transparente
contendo 10009 do produto, inviolada, livre de
insetos, microrganismos ou outra impureza que
venha a comprometer o armazenamento e a saúde
humarra. Validade mínima 120 dias da data de
entreoa do oroduto.

KG 9.750 6,93 67.567,50

MACARRAO ESPAGUETE. Macarrão longo, fino,
tipo espaguete. lngredientes básicos: sêmola de
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico e corante
de urucum e cúrcuma. Embalagem primária: saco
plástico contendo 5009 do produto. Rotulagem de
acordo com as normas da ANVISA.

UND 255.000 6,04 1.540.200,00

484.875,0014

MACARRAO PARAFUSO. Massa alimentícia de
sêmola sem ovos, tipo parafuso. lngredientes
básicos: sêmola de trigo enriquecida com ferro e
ácirlo fólico e corante natural de cúrcuma e urucum.
Embalagem primária: saco plástico contendo
1,0009 do produto. Rotulagem de acordo com as
normas da ANVISA.

KG 37.500 12,93

15.000 4,7 70.500,00t5

MILHO PARA PIPOCA. Grupo: duro, Classe:
amarelo. Tipo 1. O produto deve seguir as
exigências da Lei Federal no. 9972100 Decreto no.

62ô8 de 22111107 que institui a Classificaçäo de
produtos vegetais, Produto deve ser isento de
matéria terrosa, livre de umidade - máximo de 14%
- iscnto de parasitas e fungos, coloração
característica da espécíe e livre de fraqmentos

UND

a\
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1

7,03 131 .812,5016

PROTEINA VEGETAL TEXTURIZADA DE SOJA
SABOR CARNE. O produto deverá ter como
ingredientes básicos a proteína texturizada de soja
e o corante caramelo, apresentar um rendimento
mínimo de 1:2 (um para dois), ou seja, 1 (uma)
medida desidratada rende 2 (duas) hidratadas.
Deve estar seco e solto no pacote, não apresentar
insetos ou manchas no conteúdo. Embalagem
primária: saco plástico contendo 4009 do produto.
Data de validade na embalagem primária e deve ter
validade mÍnima de 06 (seis) meses.

UND 18.750

TABLETE DOCE DE CANA NATURAL. Produto
sólido obtido pela concentração a quente do caldo
de cana. lngredientes básicos: água e melaço de
cana. Fabricado com matéria prima não
fermentada, isenta de matéria terrosa, parasitas e
detritos animais e vegetais. Sem adição de
essências, corantes naturais ou artificiais,
conservadores e edulcorantes. Apresentação
individual em tabletes embalados individualmente e
acondicionados em pacote plástico contendo 5009
do produto. Rotulagem de acordo com as normas
da ANVISA.

UND 7.500 8,71 65.325,00

VALOR TOTAL LOTE 02 R$ 6.663.060,00

LOTE 03 . AMPLA PARTICIPAçÃO

VALOR MÉDIO
QUANT

VAL. UNIT VAL. TOTAL
ITEM

ESPECTFTCAçAO
UNIDADE

BISCO¡TO CREAM CRACKER. Biscoito ou
bolacha salgada tipo Cream Cracker. lngredientes
básicos: farinha de trigo fortificada com ácido fólico
e ferro, açúcar, fermentos químicos, sal, lecitina de
soja. Embalagem dupla de polietileno atóxico,
contendo de 330 a 4009 do produto. Rotulagem de
acordo com as normas da ANVISA. Validade de no
mínimo 06 a 01 ano.

UND 225.000 5,77 1.298.250,00

18,93 21.296,252

BISCOITO CREAM CRACKER INTEGRAL.
Biscoito ou bolacha salgada tipo Cream Cracker.
lngredientes básicos: farinha de trigo integral,
farinha de trigo fortiflcada com ácido fólico e ferro,
gordura vegetal de palma, açúcar invertido, açúcar
e sal. Embalagem dupla de polietileno atóxico,
contendo de 330 a 4009 do produto. Rotulagem de
acordo com as normas da ANVISA. Validade de no
minimo 06 a 01 ano.

UND 1.125

1.500 21,27 31.905,003

BISCOITO DIET ISENTO DE AçUCAR. Biscoito ou
bolacha para dieta de ingestão controlada de
açúcares, sabor castanhas, sem adição de
açúcares Farinha de trigo integral, farinha de trigo
enriquecida com ferro e ácido fólico, óleos vegetais
(milho e ou girassol e ou algodão), mix de
castanhas, fìbra natural solúvel em pó, milho
inteqral em pó e amido. Embalaqem primária

UND

$
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BISCOITO DOGE INTEGRAL SEM LACTOSE
SABOR CHOCOLATE. Biscoito ou bolacha doce
integral, isento de lactose, sabor chocôlate.
lngredientes básicos: farinha de trigo integral,
farinha de trigo fortificada com ácido fólico e ferro,
açúcar, gordura vegetal de palma, cacau em pó e
sal. Embalagem plástica contendo de 330 a 4009
do ploduto. Rotulagem de acordo com as normas
da ANVISA. Validade de no mínimo 06 meses a 01
ano.

UND 1.500 22,66 33.990,00

BISCOITO TIPO MARIA
LACTOSE. Biscoito ou bolacha doce tipo Maria,
isento de lactose. lngredientes básicos: farinha de
trigo integral, farinha de trigo fortificada com ácido
fólico e ferro, açúcar mascavo, gordura vegetal de
palma e sal. Embalagem plástica contendo de 330
a 4009 do produto. Rotulagem de acordo com as
normas da ANVISA. Validade de no mínimo 06
meses a 01 ano.

SEM

UND 1.500 21,78 32.670,OO

6

BISCOITO TIPO MAIZENA. Biscoito ou bolacha
doce tipo Maizena. lngredientes básicos: farinha de
trigo fortificada com ácido fólico e ferro (Vitamina
Bg), açúcar refinado, gordura vegetal, açúcar
invertido, fermentos químicos (bicarbonato de
amônio e bicarbonato de sódio), leite, sal refinado,
estabilizante lecitina de soja. Embalagem plástica
contendo de 330 a 4009 do produto. Rotulagem de
acordo com as normas da ANVISA. Validade de no
mínimo 06 meses a 01 ano.

UND 150.000 6,21 931.500,00

BISCOITO TIPO ROSQUINHA DE COCO. Biscoito
ou bolacha doce tipo rosquinha, aromatizado sabor
coco. lngredientes básicos: farinha de trigo
enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar,
gordura vegetal, açúcar invertido, amido de milho,
sal iodado, coco ralado, fermentos quimicos, aroma
idêntico ao natural de coco. Embalagem saco de
polietileno atóxico, contendo no mínimo 3009 do
produto. Rotulagem de acordo com as normas da
ANVISA. Validade de no mínimo 06 meses a 01
ano.

UND 48.750 5,81 283.237,50

I
PAO. Pão massa fina tipo hot-dog. Embalado em
saco plástico transparente de polietileno atóxico
contendo 5009 do produto (10 unidades).
Rotulaqem de acordo com as normas da ANVISA.

UND 90.000 6,84 615.600,00

VALOR TOTAL LOTE 03 R$ 3.248.448,75

LOTE 04 - AMPLA PARTICIPAçÄO

VALOR MÉDIO
ITEM

ESPECTFTCAçAO
UNIDADE QUANT

VAL. UNIT VAL. TOTAL

1

ALHO PICADO SEM SAL. Tempero. Produto deve
seguir a legislação vigente (RDC no. 276 de
22109105 ANVISA, Portaria no242 MAPA).
Rotulagem obrigatória (de acordo com a RDC no.
360/359 de 23112103, RDC no. 259 de 20109102,
RDC no123 de 13105104 ANVISA. Lei

KG 13.500 20,31 274.185,00

R
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COLORIFICO. lng¡edientes: urucum,, farinha de
afioz..9 óleo vegetal sem adição de sal. (RDC no.

276 de 22109105 - ANVISA). Produto com aspecto
de pó fino, cor alaranjada, odor e sabor próprio.
Rotulagem obrigatória (de acordo com a RDC no.
360/359 de 23112103, RDC no. 259 de 20109102,
RDC no123 de 13105104 - ANVISA, lei no,

10674/03). Embalagem primária: polietileno atóxico
contendo 100o do oroduto.

KG 9.000 11,66 104.940,00

3

EXTRATO DE TOMATE. Produto com os seguintes
ingredientes: tomate, açúcar (máximo de 1%), sal
(máximo de 5o/o de cloreto de sódio), isento de
fermentaçöes. Não deve indicar processamento
defeituoso. Rotulagem de acordo com as normas da
ANVISA, Embalagem em lata ou sachê contendo de
300 a 1000o do oroduto.

KG 5.250 11,68 61.320,00

MANJERICAO DESIDRATADO. Folhas de
manjericão desidratadas, embaladas em saco
plástico atóxico contendo de 100 a 5009 do produto.
Rotulaqem de acordo com as normas da ANVISA.

KG 375 124,24 46.590,00

5

OLEO DE SOJA REFINADO. Produto deve seguir
a legislação vigente (RDC no. 270 de 22109105 -
ANVISA). Aspecto límpido e isento de impurezas.
Cor e odor característicos. Rotulagem obrigatória
(de acordo com a RDC no, 360/359 de 23112103,
RDC n0. 259 de 2ÙlÙgl02, RDC no123 de 13/05/04
- ANVISA, lei n0.10674/03). Embalagem primária:
de garrafa plástica tipo PET atóxica contendo 900m1
do produto.

GRF 15.000 12,64 189.600,00

6

OREGANO DESIDRATADO. Folhas de orégano
desidratadas, embaladas em saco plástico atóxico
contendo de 100 a 5009 do produto, Rotulagem de
acordo com as normas da ANVISA,

KG 375 71,22 26.707,50

7

PIMENTA DO REINO DES¡DRATADA. Frutos de
pimenta (Piper nigrum L.) desidratados, embalados
em saco plástico atóxico contendo de 100 a 5009
do produto. Rotulagem de acordo com as normas
da ANVISA.

KG 375 40,37 15.138,75

SAL REFINADO. lodado, embalagem primária
plástica de 10009, inviolada, não furada, livre de
insetos, umidade, microrganismos ou outras
impurezas que venham a comprometer o
armazenamento e a saúde humana.

KG 15.000 1,16 17.400,00

9

TEMPERO CONCENTRADO. Concentrado líquido
para tempero de alimentos. lngredientes básicos:
vinagre de álcool, cebola, óleo de soja, sal, alho,
pimentäo, coentro, cebolinha, louro, cominho,
pimenta do reino e corante natural de urucum.
Embalagem primária: garrafa plástica tipo PET
atóxica contendo 1.000m1 do produto. Rotulagem
de acordo com as normas da ANVISA.

UND 3.000 12,14 36.420,00

10

VINAGRE DE ALCOOL. Fermentaçäo acética de
mistura hidro alcoólica originária do álcool etílico.
Cor característica com a origem dos componentes
da matéria-prima e nutrientes. Aroma acético.
Rotulagem obrigatória (de acordo com a RDC no.

360/359 de 23112103, RDC no. 259 de 20109102,
RDC no123 de 13105104 -ANVISA, lei no.10674/03).

UND 15.000 7,13 106.950,00

*\
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VALOR TOTAL LOTE 04 R$ 879.251,25

LOTE 05 -AMPLA PARTTCTPAçÃO

VALOR MÉDIO

VAL. TOTAL
ITEM

ESPECTFTCAçÃO
UNIDADE QUANT

VAL. UN¡T.

CEREAL DE ARROZ. Cereala base de arroz para
alimentação infantil enriquecido com vitaminas e
minerais. Mistura homogênea, aspecto flocado, de
coloração branca e odor característico. lngredientes
básicos: farinha de arroz, açúcar, mix de vitaminas
e minerais e aromatizante. Embalagem: sacos de
poliéster metalizado laminado, hermeticamente
fechado contendo de 180 a 250 gramas do produto.
Rotulaqem de acordo com as normas da ANVISA.

UND 93.750 6,97 653.437,50

93.750 6,85 642.187,50

CEREAL DE MILHO. Cereal a base de milho para
alimentaçäo infantil enriquecido com vitaminas e
minerais. Mistura homogênea, aspecto flocado, de
coloração amarelada e odor característico.
lngredientes básicos: farinha de milho fortificada
com ferro e ácido fólico, açúcar, mix de vitaminas e
minerais e aromatizante. Embalagem: sacos de
poliéster metalizado laminado, ñermeticamente
fechado contendo de 180 a 250 gramas do produto.
Rotulagem de acordo com as normas da ANVISA.

UND

3 29.782,50

LEITE DE SOJA. Leite em pó instantâneo,
elaborado com grãos de soja acondicionados em
embalagem de folha de flandres ou alumínio limpa,
resistente, atóxica, isenta de ferrugem, não
amassada, contendo 300 a 4009 de peso líquido.
Registro no Ministério da Agricultura. Rotulagem de
acordo com as normas da ANVISA. Data de
validade mínima de 6 meses a contar da data de
entreqa do produto.

LATA 750 39,71

LEITE EM PO INTEGRAL. Leite em pó enriquecido
com vitaminas e minerais. Embalagem primária de
alt¡mínio, em pacote de 5009, não furadas,
estufadas, invioladas, livres de impurezas,
umidade, insetos, microrganismos ou outras
impurezas que venham a comprometer o
armazenamento e a saúde humana. Produto com
registro do serviço de inspeção/MAPA (SlF) ou
equivalente estadual (SlE). Data de fabricação e
validade expressas na embalagem e com validade
de no mínimo 80% da data de entreoa do oroduto.

KG 60.000 34,99 2.099.400,00

5

MINGAU SABOR BANANA E MAçÃ SEM
ADIçÃO DE AçÚCAR. Mistura para o preparo de
mingau sabor banana e maçã. lngredientes
básicos: aveia, flocos de arroz, banana e maçã
desidratada, quinoa. Embalagem primária: sachê
contendo a partir de 1809 do produto. Rotulagem de
acordo com as normas da ANVISA.

UND 18.750 13,16 246.750,00

VALOR TOTAL LOTE 05 R$ 3.671.557,50

LOTE 06 - AMPLA PARTTCTPAçÃO
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ITEM

3

2

VALOR MÉDIO

VAL. UNIT. VAL. TOTAL

12,62 662.550,001

POLPA DE ACEROLA. Polpa de fruta, sabor
ACEROLA. lngrediente básico: polpa da fruta.
Embalagem primária: saco plástico de polietileno
atóxico contendo 1000 gramas do produto. Registro
no Ministério da Agricultura. Rotulagem de acordo
com as normas da ANVISA,

KG 52.500

2

PO.LPI\ DE CAJU. Polpa de fruta, sabor CAJU.
lngrediente básico: polpa da fruta. Embalagem
primária: saco plástico de polietileno atóxico
contendo 1000 gramas do produto. Registro no
Ministério da Agricultura. Rotulaþem de acordo com
as normas da ANVISA.

KG 52.500 12,40 651.000,00

666.225,00

POLPA DE GOIABA. Polpa de fruta, sabor
GOIABA. lngrediente básico: polpa da fruta.
Embalagem primária: saco plástico de polietileno
atóxico contendo 1000 gramas do produto. Registro
no ft4inistério da Agricultura. Rotulagem de acordo
com as normas da ANVISA.

KG 52.500 12,69

VALOR TOTAL LOTE 06 R$ 1.979.775,00

LOTE 07 . AMPLA PARTICIPAçÃO

VALOR MÉDIO

VAL. UNIT VAL. TOTAL
ITEM

ESPECTFTCAçAO
UNIDADE QUANT

51 .1 80,001

ALHO EM CABEçA, tamanho méclío, íntegro e
firme, com grau de maturação adequado, isento de
substância terrosa, sujidades ou corpos estranhos.
Acondicionado em saco plástico contendo 1000
oramas do produto.

KG 1.500 34,12

5,06 265.650,00

BANANA PRATA. ln natura, primeira qualidade, de
tamanho médio, em boas condições de consumo,
sem bolores ou partes que comprometam o
armazenamento ou consumo humano.
Apresentando grau de maturação tal que lhe
permita suportar a manipulação, transporte e a
conservaçäo em condições adequadas para o
consumo. lsento de suiidades, parasitas e larvas.

KG 52.500

3

BATATA INGLESA, tamanho médio, fresca,
integra e firme, com grau de maturação adequado,
isenta de substância terrosa, sujidades ou corpos
estranhos. Acondicionada em monoblocos de PVC
frestados.

KG 75.000 6,70 502.500,00

37.500 6,86 257.250,004

CEBOLA BRANCA, fresca, íntegra e firme, isenta
de sujidades conì grau de evolução completa do
tamanho. Acondicionada em monoblocos de PVC
frestados.

KG

349.200,005

CENOURA, fresca, íntegra e fìrme, isenta de
sujidades com grau de evoluçäo completa do
tamanho. Acondicionada em monoblocos de PVC
frestados.

KG 60.000 5,82

13,91 52j62,506

CHEIRO VERDE: COENTRO E CEBOLINHA.
Frescos, folhas verdes, sem traços de
descoloração, íntegros e firmes, isentos de
sujidades ou corpos estranhos. Embalados em
sacos plásticos transparentes.

KG 3.750

"$''
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CHUCHU. ln natura, primeira qualidade, de
tamanho médio, em boas condiçöes de consumo,
sem bolores qu partes que.comprometam o
arma2enamento ou consumo lrumano.
Apresentando grau de maturaçäo tal que lhe
permita suportar a manipulaçäo, transporte e a
conservação em condiçöes adequadas para o
consumo. lsento de su e laruas
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I
LARANJA PERA, tamanho médio, fresca, íntegra e
firme, com grau de maturação adequado, isenta de
substância terrosa, sujidades ou. corpos estranhos.
Acondicionada ern sacos vazados.

KG 11.250 6,49 73.012,50

MAMAO FORMOSA. ln natura, primeira qualidade,
de tamanho médio, em boas condiçöes de
consumo, sem bolores ou partes que comprometam
o armazenamento ou consumo humano.
Apresentando grau de maturaçäo tal que lhe
permita suportar a manipulação, transporte e a
conservação em condiçöes adequadas para o
consumo. lsento de suiidades. oarasitas e larvas.

KG 22.500 2,96 66.600,00

10

MELANCIA. ln natura, primeira qualidade, de
tamanho médio, em boas condiçöes de consumo,
sem bolores ou partes que comprometam o
armazenamento ou consumo humano.
Apresentando grau de maturaçäo tal que lhe
permita suportar a manipulação, transporte e a
conservação em condições adequadas para o
consumo. lsento de suiidades, parasitas e larvas.

KG 45.000 2,52 1 13.400,00

'|.1

MELAO JAPONES. ln natura, primeira qualidade,
de tamanho médio, em boas condições de
consumo, sem bolores ou partes que comprometam
o armazenamento ou consumo humano.
Apresentando grau de maturação tal que lhe
perm¡ta suportar a manipulação, transporte e a
conservação em condiçöes adequadas para o
consumo. lsento de suiidades, parasitas e larvas.

KG 15.000 4,12 61.800,00

OVO DE GALINHA TIPO A. Tamanho médio (igual
ou superior a 509), branco ou vermelho, fresco e
limpo e sem rachaduras. Embalagem primária em
bandejas com 30 unidades envolvidas em invólucro
de PVC atóxico. Validade mínima de 15 dias em
temoeratura ambiente. da data de entreoa.

37.500 19,96 748.500,00BDJ

13

PIMENTÃO VERDE. ln natura, primeira qualidade,
de tamanho médio, em boas condiçöes de
consumo, sem bolores ou partes que comprometam
o armazenamento ou consumo humano.
Apresentando grau de maturação tal que lhe
permita suportar a manipulação, transporte e a
conservação em condiçöes adequadas para o
consumo. lsento de suiidades, narasitas e larvas.

KG 5.250 6,12 32.130,00

14

TOMATE. ln natura, primeira qualidade, de
tamanho médio, em boas condiçöes de consumo,
sem bolores ou partes que comprometam o
armazenamento ou consumo humano.
Apresentando grau de maturação tal que lhe
permita suportar a manipulação, transporte e a
conservação em condições adequadas para o
consumo. lsento de suiidades. parasitas e larvas.

KG 6.000 6,43 38.580,00

VALOR TOTAL LOTE 07 R$ 2.656.740,00

-\


